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CONCORRÊNCIA 
002/2024 
 
 
CONTRATANTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO DO TENENTE 
 
 
OBJETO 
Contratação de empresa especializada para a execução da rede de 
adução e rede de abastecimento da comunidade rural do Morrinho Alto, 
localizada no Município de Campo do Tenente – PR. De acordo com os 
projetos básicos e complementares, memorial descritivo, e demais 
anexos. 
 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 463.134,77 (Quatrocentos e sessenta e três mil, cento e trinta e quatro 
reais e setenta e sete centavos) 
 
DATA DA SESSÃO  
Dia 16/01/2025 às 09h00min (horário de Brasília) 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor Preço Global 
 
MODO DE DISPUTA: 
Aberto 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 
 
SITE 
https://bll.org.br/ 

https://bll.org.br/
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024  
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 343/2024 
 
PREAMBULO 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO DO TENENTE-PR, no uso de suas atribuições, torna público, para conhecimento 
dos interessados, a realização de licitação na modalidade concorrência, na forma eletrônica, do tipo menor preço global, 
conforme descrito nesse edital e seus anexos, e nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, e do Lei 
Municipal nº 024/2023. 
A sessão virtual da concorrência eletrônica será realizada no seguinte endereço: https://bll.org.br/, no dia 16 de janeiro 
de 2025, às 09H00min, podendo as propostas e os documentos serem enviados até às 08h e 45min, sendo que todas 
as referências de tempo observam o horário de Brasília. 
 
1.  DO OBJETO: 
 
1.1. Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa especializada para a execução da rede de 
adução e rede de abastecimento da comunidade rural do Morrinho Alto, localizada no Município de Campo do Tenente – 
PR. De acordo com os projetos básicos e complementares, memorial descritivo, e demais anexos, destacados neste 
EDITAL e no TERMO DE REFERENCIA. 
1.2. O objeto desta licitação será executado em regime de empreitada por preço global. 
1.3. A licitante poderá realizar visita técnica, através de seu Responsável Técnico, para conhecer o local de 
realização dos serviços. A visita deverá ser realizada no horário da manhã do expediente da Prefeitura, sendo agendada 
com Rafael Mai Santos, no mínimo, um dia de antecedência, até o dia 14 de janeiro de 2024 através do telefone (41) 
3628-1447 ou pelo e-mail: obras@campodotenente.pr.gov.br . 
1.4. Caso a empresa interessada não tenha interesse em fazer a visita, esta deverá apresentar uma Declaração 
assinada pelo seu Responsável Técnico, informando que conhece o local, bem como, suas eventuais particularidades e 
que não tem interesse em realizar a visita ao local da obra, desistindo de qualquer reclamação posterior envolvendo 
quesitos passíveis de análises nesta visita. 
1.4.1. Não serão permitidos acréscimos pecuniários aos contratos em razão de peculiaridades que deveriam ter sido 
observados na visita técnica, independentemente de a empresa ter ou não realizado a visita 
 
2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 
 
2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de chave e 
senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento 
e instruções para a sua correta utilização. 
2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no 
certame, conhecer seu funcionamento e de cumprir as regras do presente edital: 
2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e 
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 
por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou 
a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso. 
2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar da concorrência na forma eletrônica. 
2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio. 
 
3.  ENVIO DAS PROPOSTAS: 
 
3.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando os itens 4 e 5 deste Edital, e poderão 
ser retirados ou substituídos até a abertura da sessão pública. 
3.1.1. Os documentos deverão estar, preferencialmente, em formato PDF. Observa-se que a proposta inicial 

http://www.bllcompras.com.br/
mailto:obras@campodotenente.pr.gov.br
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deverá ser preenchida apenas no sistema, sem anexar documento. A licitante deverá anexar o documento da 
proposta posteriormente, quando solicitado pelo agente de contratação, com o planilha orçamentária ajustada ao último 
lance (lance vencedor). 
3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração sujeitará o 
licitante às sanções legais: 
3.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do 
edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas informações, na forma da lei. 
3.2.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
3.2.3. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, 
microempreendedor individual, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 
ao 49 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006. 
3.2.4. Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às microempresas 
e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 
3.2.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
3.3. Para obter o tratamento diferenciado de que trata a Lei Complementar 123/2006, e suas alterações, as 
empresas interessadas, declaradas ME ou EPP, deverão necessariamente apresentar, com os documentos de 
habilitação, a certidão simplificada da junta comercial ou declaração nos moldes do anexo ao Edital, para fins de 
comprovação da condição de ME ou EPP pelo empresário ou pela sociedade. 
3.3.1. Caso a licitante tenha se declarado ME ou EPP e não comprove tal condição, ou ainda, desatenda às 
exigências habilitatórias, será considerada INABILITADA. O Agente de contratação examinará a oferta subsequente, na 
ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a confirmação das condições habilitatórias da 
proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao especificado no Edital, sendo a 
respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame. 
3.4. Outros eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser solicitados pelo 
agente de contratação, deverão ser encaminhados no prazo a ser definido pelo mesmo. 
 
4.  PROPOSTA: 
 
4.1. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da sessão eletrônica 
da concorrência, estabelecida no preâmbulo desse edital. 
4.2. As licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, registrando o valor da empreitada global, 
a validade da sua proposta e a descrição do objeto, englobando a tributação, os custos de deslocamentos, fornecimento 
de mão de obra e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas. 
4.3. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Memorial Descritivo, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços 
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
4.4. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da proposta, razão pela qual 
os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou logomarca da empresa, assinatura ou carimbo de sócios 
ou outra informação que possa levar a sua identificação, 
até que se encerre a etapa de lances. 
4.5. O valor máximo, para fins de adjudicação, é de R$ 463.134,77 (quatrocentos e sessenta e três reais e 
setenta e sete centavos). 
Observação: Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, duas casas 
decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em Eventual contratação 
 
5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
5.1. Somente poderão participar do certame as empresas cujo objeto social seja pertinente e compatível com o 
objeto a ser licitado e que apresentarem a documentação técnica na forma abaixo:  
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NOTA: Todos os documentos deverão estar dentro do seu prazo de vigência. 
 
5.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
5.1.1.1. Comprovação de existência jurídica da pessoa:  
a) Cédula de Identidade, no caso de pessoa física.  
b) Registro comercial, no caso de empresa individual.  
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se   tratando de sociedades 
comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.  
d)  inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de designação de 
diretoria em exercício.  
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País 
5.1.1.1 Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.  
5.1.1.2 Declaração unificada, conforme documento “Declaração de Conhecimento e Atendimento Critérios Legais e 
Constitucionais”.   
5.1.1.3 Procuração do representante do licitante para participar da concorrência, se for o caso. 
 
5.1.2 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Certidões de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante: 
Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão relativa a Contribuições 
Previdenciárias); Fazenda Estadual (inclusive do Estado do Paraná para licitantes sediados em outro Estado da 
Federação); e Fazenda Municipal; 
d) Certificado de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei; 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), comprovando a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
f) Declaração do cumprimento no disposto no inciso XXXIII do art. 7º, da CF/1988. 
 
5.1.3 HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
5.1.3.1 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis do último 
exercício social; 
5.1.3.2 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 
90 (noventa) dias da data designada para a apresentação do documento; É vedada a substituição do balanço por 
balancete ou balanço provisório. 
5.1.3.3 Os licitantes que utilizam a escrituração contábil digital - ECD e que aguardam a autenticação do balanço 
patrimonial pela Junta Comercial poderão apresentar, em substituição ao registro, o protocolo de envio, no Sistema 
Público de Escrituração Digital - SPED, do balanço à Receita Federal do Brasil. 
5.1.3.4 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação 
e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, conforme previsão do art. 64, §1º 
da Lei nº 14.133/21. 
5.1.3.5 Prova de capacidade financeira, apresentando as demonstrações contábeis dos últimos dois exercícios sociais.   
5.1.3.6 A comprovação da situação financeira da empresa, conforme Declaração de Capacidade Operacional 
Financeira, será avaliada pelos Índices de Liquidez Corrente (ILC), Liquidez Geral (ILG) e Solvência Geral (ISG): 

ILC ILG ISG 

(VALOR MAIOR QUE I) (VALOR MAIOR QUE I) (VALOR MAIOR QUE I) 

   a) Os índices acima determinados são resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 
 
Índice de Liquidez Corrente (ILC): 

ILC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
  

Índice de Liquidez Geral (ILG): 
 

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
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Passivo Circulante + Exigível à Longo Prazo 
Solvência Geral (ISG): 
 

ISG = 
Ativo Circulante + Ativo Permanente + Realizável a 
Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a longo prazo 
sendo: 
AC - ativo circulante 
PC - passivo circulante 
AP - ativo permanente     
RLP - realizável a longo prazo 
ELP    - exigível a longo prazo 
 
b.) Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as demais. 
c) A critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que 
ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no Edital.  
d) As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 
índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC) e solvência geral (SG), deverão comprovar patrimônio líquido não 
inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. 
e) A Declaração de Capacidade Operacional Financeira demonstrará a relação dos compromissos assumidos pelo 
licitante que importem em diminuição de sua capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de 
contratos firmados. 
5.1.3.7 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais. 
a) O balanço patrimonial anual com as demonstrações contábeis, devidamente assinado por contabilista registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade e o representante legal da empresa, deverá vir acompanhado dos termos de abertura 
e de encerramento do Livro Diário, devidamente registrados e assinados.  
b) O balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em publicação no Diário Oficial. O(s) 
mesmo(s) deverá(ão) ser assinado(s) por profissional da contabilidade registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
c) Quando a data da abertura do certame for superior ao dia 30 de abril do presente ano, somente serão aceitos os 
balanços dos dois anos imediatamente anteriores. 
d) Os documentos exigidos no item “b” limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída 
há menos de 2 (dois) anos. 
e) Em caso de empresa que ainda não possua balanço patrimonial e demonstrações contábeis já exigíveis, por serem 
recém-constituídas, apresentação de cópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado na Junta Comercial ou cópia 
do Livro Diário contendo o Balanço de Abertura, inclusive com os termos de Abertura e de Encerramento, devidamente 
registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante. 
 
5.1.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  
5.1.4.1 declaração de responsabilidade técnica, indicando o responsável técnico pela execução da obra até o seu 
recebimento definitivo pelo licitador; 
5.1.4.1.1 O responsável indicado, para fins de comprovação da capacitação, deverá participar da obra objeto da 
licitação. 
5.1.4.2 A declaração de responsabilidade técnica deverá ser acompanhada de “Certificado de Acervo Técnico 
Profissional – CAT” do(s) responsável (eis) técnico (s) indicado (s), emitido (s) pelo “Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU”, de execução de, no mínimo, uma obra de 
semelhante complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior à solicitada no objeto da presente 
contratação; 
5.1.4.3 A comprovação de pertencer ao quadro permanente da empresa deverá ser feita mediante uma das seguintes 
formas: 
5.1.4.3.1 Carteira de Trabalho;  
5.1.4.3.2 Certidão do CREA; 
5.1.4.3.3 Certidão do CAU; 
5.1.4.3.4 Contrato Social;  
5.1.4.3.5 Contrato de prestação de serviços; 
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5.1.4.3.6 Contrato de Trabalho registrado na DRT; 
5.1.4.4 relação de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos a serem disponibilizados para a execução 
da (s) obra (s), conforme análise do projeto, constando o nome, n. º do RG, assinatura do responsável legal e nome, 
número do registro no CREA/CAU e assinatura do responsável técnico indicado, com declaração expressa de sua 
disponibilidade durante a execução, sob pena de inabilitação; 
5.1.4.5 cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos, devidamente preenchido, com base na 
relação de disponibilidade do item anterior, constando nome, n. º RG e assinatura do responsável legal pela empresa; e 
nome, número do registro no CREA/CAU e assinatura do responsável técnico indicado; 
 
5.1.5 Capacidade Operacional (Pessoa Jurídica):  
5.1.5.1  Certidão de Registro de Pessoa Jurídica com a regularidade do licitante junto ao Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, dentro de seu prazo de validade e 
com jurisdição na sua sede. 
5.1.5.1.1 Em se tratando de empresa de engenharia não registrada no CREA do Estado do Paraná deverá apresentar 
o registro do CREA do Estado de origem, ficando a licitante vencedora obrigada a apresentar o visto do CREA do Paraná 
antes da assinatura do contrato. 
5.1.5.2 Comprovação de possuir em nome da empresa, atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, de responsabilidade técnica com comprovação de descrição do objeto e quantidade mínima, nos termos dos 
artigos 67 e seguintes da Lei 14.133/2021, sendo permitido o somatório de atestados: 
 
 
 
 
5.1.5.2.1 O(s) atestado(s) apresentado(s) para a comprovação de responsabilidade técnica somente constituirá(ão) 
prova de capacitação se acompanhado(s) da respectiva Certidão de Acervo Técnico, ou ART ou RRT, emitido(s) pelo 
CREA e/ou pelo CAU. 
5.1.5.3 Declaração formal da empresa, assinada pelo responsável técnico do licitante, acerca do conhecimento pleno 
das condições e peculiaridades da contratação. 
 
5.1.6 DA VISITA TÉCNICA: 
5.1.6.1 Os licitantes poderão vistoriar o local onde será executada a obra até o último dia útil anterior à data fixada 
para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldade existentes, por meio 
de representante devidamente habilitado junto ao CREA/CAU. 
5.1.6.2 Quando da visita ao local da obra, deve obter, por sua exclusiva responsabilidade, toda a informação 
necessária para o preparo de sua proposta. A visita ao local deverá ser agendada pelo telefone (41) 3628 – 1313. 
5.1.6.3 Ainda que os licitantes optem por não realizar a vistoria, deverão apresentar declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, assumindo 
total responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que 
ensejem avenças técnicas ou financeiras com a contratante. 
 
5.1.7 SEGURO GARANTIA: 
5.1.7.1 Apresentar declaração de seguro-garantia nos termos do da Lei 14.133/2021. Responsabilizando 
solidariamente as seguradoras a assumir obras interrompidas, concluindo o objeto do contrato, em caso de 
inadimplemento pelo contratado de acordo com o Capítulo II, da lei 14.133/2021. Conforme artigo 98, a garantia será de 
5% (cinco) do valor contratual 
5.1.2 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
5.1.2.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
5.1.2.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 
5.1.2.3 Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de contratação poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível 
a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
6  VEDAÇÕES: 

DESCRIÇÃO DO OBJETO QUANTIDADE MÍNIMA 

Sistema de Adução e Abastecimento de Água Potável 10 
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6.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente: 
a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta em qualquer órgão público federal, estadual, municipal ou do distrito federal; 
b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau; 
c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 
d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 
6.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 9.1, supra, será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 
6.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão contratante ou de agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 
 
7  ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 
 
7.1 No dia e hora indicados no preâmbulo, o agente de contratação abrirá a sessão pública, mediante a utilização 
de sua chave e senha. 
7.2 O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e 
senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema eletrônico durante toda a 
sessão pública da concorrência, ficando responsável pela perda de negócios diante da inobservância de mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme item 
2.3.2 deste Edital. 
7.3 A comunicação entre o agente de contratação e os licitantes ocorrerá EXCLUSIVAMENTE mediante troca de 
mensagens em campo próprio do sistema eletrônico. 
7.4 Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão disponíveis na 
internet. 
 
8  CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES: 
 
8.1 O agente de contratação verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 
8.2 Serão desclassificadas as propostas que: 
a) contiverem vícios insanáveis; 
b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do máximo estimado para a contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável; 
8.3 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta mais bem 
classificada. 
8.4 Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão 
tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório. 
8.5 As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o agente de contratação dará início à fase 
competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico. 
8.6 Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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8.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário fixado para duração da etapa competitiva, e 
as seguintes regras: 
8.7.2 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro. 
8.7.3 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
8.7.4 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro. 
8.7.5 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$100,00 (cem reais), que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor oferta. 
8.7.6 Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado; 
8.8 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes 
que ela seja demonstrada 
 
9  MODO DE DISPUTA: 
 
9.1 Será adotado o modo de DISPUTA ABERTO, em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
observando as regras constantes na cláusula 8. 
9.2 A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 
pública. 
9.3 A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre 
que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 
9.4 Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente. 
9.5 Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o agente de contratação poderá, 
assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor 
preço, mediante justificativa. 
9.6 Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o agente de contratação no decorrer da etapa de envio 
de lances da sessão pública e permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo 
dos atos realizados. 
9.7 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do 
fato aos participantes, no sítio eletrônico https://bll.org.br/ 
 
10  CRITÉRIO DE DESEMPATE: 
 
10.1 Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos arts 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006, sendo assegurada 
como critério do desempate, preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado a declaração de 
que trata o item 3.2.3 e 3.2.4 deste edital. 
10.1.2 Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações em que as propostas 
apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor valor. 
10.1.3 Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 
a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para apresentar, no prazo de 
5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada 
vencedora do certame. 
b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor 
preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresa de pequeno porte ou cooperativas 
remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 10.1 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo 
previsto na alínea a deste item. 
10.1.4 O disposto no item 10.1 não se aplica às hipótese em que a proposta de menor valor inicial tiver sido 
apresentada por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006. 
10.2 Se não houver licitante que atenda ao item 10.1 e seus subitens, serão utilizados os seguintes critérios de 
desempate, nesta ordem: 
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 
classificação; 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser utilizados registros cadastrais 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de outras contratações; 
c) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 
10.3 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, 
aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
a) empresas estabelecidas no território do Estado Paraná; 
b) empresas brasileiras; 
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d)  empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009. 
 
11  NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO: 
 
11.1 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do desempate, se for o 
caso, o agente de contratação deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta. 
11.2 A resposta à contraproposta e o envio de documento complementares, necessários ao julgamento da 
aceitabilidade da proposta, inclusiva a sua adequação ao último lance ofertado, que sejam solicitados pelo agente de 
contratação, deverão ser encaminhados no prazo fixado na plataforma. 
Observação: Se ao final das negociações o valor permanecer acima do valor máximo previsto, o processo será declarado 
fracassado pelo agente de contratação. 
11.2.2 A proposta readequada deverá ser anexada preferencialmente me formato PDF, e ser preenchida conforme o 
modelo das planilhas orçamentárias constantes nos anexos ao Edital com os valores unitários e totais ajustados de cada 
item, principalmente aos subtotais e os valores de materiais e mão-de-obra, além da proposta ajustada a empresa deverá 
encaminhar em prazo igual, o cronograma físico-financeiro atualizado e os documentos de Bonificações e Despesas 
Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora 
11.3 Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor de referência da Administração. 
11.4 Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 
 
12  VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 
 
12.1 Os documentos de habilitação, de que tratam os itens 5.1, 5.2 e 5.3, enviados nos termos do item 3.1, todos 
deste edital, serão examinados pelo agente de contratação, que verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios 
eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores. 
12.2 Após a verificação da documentação de habilitação, o agente de contratações verificará a eventual existência 
da sanção que impeça a participação neste certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros 
informatizados, conforme Artigo 91, § 4º da Lei Federal 14.133/2021. 
12.2.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) e Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS); aferido através do link: 
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direc ao=asc 
12.3 As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão tidas como 
originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela Administração, dispensando nova 
apresentação, exceto se vencido o prazo de validade. 
12.4 A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente da 
Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua 
responsabilidade pessoal. 
12.5 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação 
completa, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 
123/2006. 
12.5.2 A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração exigida neste Edital e 
que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada 
ao envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de 
forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 
12.6 Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para habilitação, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
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o agente de contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao edital. 
12.7 Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado vencedor, 
oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 
 
13  RECURSO: 
 
13.1 Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, 
em face de: 
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro cadastral, 
sua alteração ou cancelamento; 
b) julgamento das propostas; 
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
d) anulação ou revogação da licitação. 
13.2 O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de intimação 
pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 
13.3 Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 13.1 do presente 
Edital, serão observadas as seguintes disposições: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada justificadamente em até 10 (dez) minutos, sob pena de 
preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 
de habilitação ou inabilitação; 

b) a apreciação dar-se-á em fase única. 
13.4 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não 
reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
13.5 O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 
13.6 O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha decisão final 
da autoridade competente. 
 
14  ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 
 
14.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 
licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 
a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 
ilegalidade insanável; 
d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
 
15  CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 
 
15.1 O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 
15.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte, 
durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo resentado seja aceito pela Administração. 
15.3 Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não 
retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante 
vencedor. 
15.4 Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste Edital, sem convocação para a 
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
15.5 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 15.3 deste Edital, a Administração, 
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de 
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preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem 
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
15.6 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da garantia de proposta em 
favor do órgão licitante. 
 
16  DA GARANTIA CONTRATUAL 
 
16.1 Após a assinatura do contrato, num prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a licitante deverá prestar garantia 
da obra, em um montante de 5% (cinco por cento) do valor global da contratação, na forma de seguro-garantia, conforme 
art. 102, da Lei nº 14.133/2021, restando em caso de inadimplemento pelo contratado, a responsabilidade e obrigação 
pela seguradora em assumir a execução e conclusão do objeto do contrato, em consonância as hipóteses previstas neste 
mesmo artigo. 
16.2 A ausência de apresentação de garantia contratual constitui motivo para impossibilitar a emissão da Ordem 
de Início da obra e caracteriza desinteresse por parte da licitante, sujeitando-a a rescisão contratual e às sanções 
previstas neste edital. 
16.3 A liberação da garantia se dará em um prazo de dez dias a contar da apresentação da CND da Obra, Certificado 
de Baixa da Matrícula da Obra junto ao INSS e atestado de recebimento definitivo por parte do Município. A CND da Obra 
deverá ser apta para averbação da obra, se necessária. 
16.4 Em caso de aditivos de prorrogação do prazo contratual, por quaisquer fatos, supervenientes ou não, a 
contratada deverá apresentar a apólice com a extensão das datas previamente previstas para sua conclusão. 
 
17  OBRIGAÇÕES DA VENCEDORA: 
 
17.1 A vencedora deverá observar durante a execução do contrato as normas técnicas aplicáveis ao serviço, bem 
como as normas de segurança do trabalho. 
17.2 A vencedora deverá executar os serviços observando fielmente o memorial descritivo, planilha orçamentária e 
o cronograma físico financeiro. 
17.3 A vencedora deverá manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, inclusive quanto às contribuições para o FGTS e INSS relativa aos empregados 
utilizados na prestação do serviço, devendo apresentar mensalmente à Administração os comprovantes de pagamentos 
dos encargos trabalhistas e previdenciários. 
17.4 A empresa contratada será responsável pelo recolhimento e destinação dos resíduos sólidos, sem ônus 
adicional ao Município. 
17.5 Na data de início da obra, a empresa deverá apresentar a matrícula da obra no INSS e a ART ou RRT de 
execução. 
17.6 A empresa vencedora deverá, objetivando a fiscalização e acompanhamento dos serviços: 

I. Destinar, em local apropriado, dependência para atendimento à obra, guarda de projetos, memorial 
descritivo, especificações técnicas e demais documentos e elementos necessários. 

II. Manter, no local da obra, responsável pela mesma, com poderes para responder pela empreitada, 
acolhendo as determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do Município, fornecendo todas as informações e 
esclarecimentos solicitados. 
 
18 PRAZOS DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
 
18.1.  Os serviços deverão ser executados no prazo máximo de 150 (cento e cinquenta) dias, conforme cronograma de 
execução, e emissão de Ordem de Serviço, de acordo com os cronogramas físico financeiro. 
18.2  O prazo de vigência do contrato é de 12 meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite 
da Lei nº14.133/2021. 
 
19 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 
19.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
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a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; h)apresentar 
declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução 
do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
19.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 19.1 deste edital as 
seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto 
licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
19.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 19.2. do presente Edital poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 
19.4.A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção 
unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 19.2 do presente Edital. 

19.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 
pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente. 

19.6. A aplicação das sanções previstas no item 19.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

19.7. Na aplicação da sanção prevista no item 19.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

19.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 19.2 do presente Edital o licitante ou o 
contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita 
e especificar as provas que pretenda produzir. 

19.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 
indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação. 

19.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

19.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 
controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

19.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e 
contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste 
artigo. 

19.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 16.1 do presente Edital exigirá, como condição 
de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo 
responsável. 
 
20 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
 
20.1 Os pagamentos serão efetuados no prazo de 10 (dez) dias após a conclusão de cada etapa, conforme 
cronograma, mediante a apresentação dos respectivos documentos de cobrança e planilha de medição, além de atestado 
emitido pelo Engenheiro desta Administração, a qual atestará a evolução da obra. 
20.2 O pagamento somente será efetuado mediante pagamento ou retenção relativo ao ISSQN (Imposto Municipal), 
INSS e demais retenções legais, quando aplicável, salvo comprovação de dispensa, a qual será analisada pela 
Administração. Deverá ser entregue junto à nota fiscal a comprovação de recolhimento de todas as obrigações 
trabalhistas e previdenciárias por parte da contratada. 
20.2.2 Caso a empresa não cumpra com as obrigações inseridas neste item, o valor correspondente a est nota fiscal 
poderá ser utilizado para a quitação das obrigações tributárias deste. 
20.3 A empresa vencedora deverá colocar à disposição do Município, quando por este solicitado, a relação dos 
empregados relacionados ao objeto licitado na forma da instrução normativa do INSS. 
20.4 As Notas Fiscais emitidas pela licitante vencedora deverão conter, preferencialmente, em local de fácil 
visualização, a indicação do número desta concorrência e o número do Contrato, a fim de acelerar o trâmite de 
recebimento do objeto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 
20.5 O valor contratado é fixo e irreajustável pelo prazo de duração do contrato, excetuando a hipótese de 
manutenção do equilíbrio econômico financeiro decorrente de fato superveniente desde que não contrário ao interesse 
público e ao princípio da economicidade, devidamente comprovado. 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
20.6 A despesa correrá na seguinte dotação orçamentária: 
07 - SECRETARIA DE OBRAS, RODOVIÁRIO E INFRA-ESTRUTURA 
07.001 - SECRETARIA DE OBRAS, RODOVIARIO E INFRAESTRUTURA 
15.451.0007.2-026 INFRA-ESTRUTURA URBANA E RURAL 
3.3.90.39.00.00 –Outros Serv. Pessoa Juridica 
Fonte 01000 – Obras e Instalação 
Fonte 00501 – Obras e Instalação 
Fonte 01072 – Rec. Itaipu Binacional 
 
21 PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: 
 
21.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de  impugnações 
poderão ser enviados ao Agente de contratação, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 
pública, por meio do seguinte endereço eletrônico: https://bll.org.br/ 
21.2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas pelo órgão licitante no Portal 
de Compras Públicas. 
 
22  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 
22.1 A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido 
pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado. 
22.2 Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Agente de contratação. 
22.3 A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da presente licitação, por 
meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 14.133/2021. 
22.4 Fica eleito o Foro da Comarca de Rio Negro-PR para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 
 
23 DOS ANEXOS 
 
23.1 ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA 
23.2 ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
23.3 ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA 
23.4 ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO 
23.5 ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO LGPD (LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS) 
23.6 ANEXO VI - MODELO DO TERMO DE VISITA TÉCNICA 
23.7 ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA À VISITA TÉCNICA 
23.8 ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO CONTENDO INFORMAÇÕES PARA FINS DE ASSINATURA DO 
CONTRATO 
23.9 ANEXO IX - DOCUMENTOS PARTE DO EDITAL 
23.10 ANEXO X –TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BLL - BOLSA DE 

LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL 
23.11 ANEXO XI - REGULAMENTO DO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES 
23.12 ANEXO XII – CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA  
23.13 ANEXO XIII- RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA LIQUIDAÇÃO DE PAGAMENTOS  
 

Campo do Tenente-Pr, 27 de novembro de 2024. 
 
 
 
 
 

 
Weverton Willian Vizentin 

Prefeito Municipal  
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ANEXO I- TERMO DE REFERENCIA 
 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DA REDE DE ADUÇÃO E REDE DE 
ABASTECIMENTO DA COMUNIDADE RURAL DO MORRINHO ALTO, LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE CAMPO DO 
TENENTE – PR. 
 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
A fase preparatória da licitação visa planejar e compatibilizar a contratação com as leis orçamentárias, bem como abordar 
todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação. 
O Termo de Referência (TR) é o documento necessário para a contratação de bens e serviços, contendo os parâmetros 
e elementos descritivos segundo a Lei Federal nº 14.133/2021. Sintetiza as principais decisões e informações acerca do 
objeto a ser contratado, a definição da estratégia para a seleção da melhor proposta (com indicação da modalidade eleita, 
critério de julgamento e modo de disputa), bem como as condições que regerão a futura contratação. 
Uma vez que, conforme demonstrar-se-á adiante, a futura licitação visa a contratação de serviços comuns de engenharia, 
nos quais a especificação do objeto pode ser realizada apenas em termo de referência sem prejuízo para a aferição dos 
padrões de desempenho e qualidade almejados. Dispensada a elaboração de anteprojeto, projeto básico e executivo, de 
acordo com os termos das leis e normas legais. 
O presente objeto tem por objetivo principal atender a demanda municipal no quesito de infraestrutura para os mais 
diversos projetos. 
Esse termo de referência tem como base o Estudo Técnico Preliminar em anexo. 
 
1. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada para a execução da rede de 
adução e rede de abastecimento da comunidade rural do Morrinho Alto, localizada no Município de Campo do Tenente – 
PR. De acordo com os projetos básicos e complementares, memorial descritivo, e demais anexos, destacados neste TR 
e EDITAL. 
a. De acordo com a Lei nº 14.133/2021, essa qual define o objeto como obra de engenharia, ou seja, como toda 
atividade estabelecida, por força de lei, como privativa das profissões de arquiteto e engenheiro que implica intervenção 
no meio ambiente por meio de um conjunto harmônico de ações que, agregadas, formam um todo que inova o espaço 
físico da natureza ou acarreta alteração substancial das características originais de bem imóvel, conforme o art. 6º, XII. 
b. A licitação ocorrerá na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento do 
tipo MENOR PREÇO GLOBAL, EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, levando em consideração os valores praticados 
pelas TABELA DE COMPOSIÇÃO DE VALORES DE SERVIÇOS PADRÃO CAIXA ECONOMICA. 
c. O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus Anexos, 
da Lei Federal n° 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 
d. O prazo de vigência do contrato é de 12 meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite 
da Lei nº14.133/2021. 
e. Os serviços deverão ser executados no prazo máximo de 150 (cento e cinquenta) dias, conforme cronograma 
de execução, e emissão de Ordem de Serviço, de acordo com os cronogramas físico financeiro.  
f. Os serviços deverão ser executados de acordo com as demandas e nas quantidades determinadas nas Ordem 
de Serviço emitidas, projetos técnicos, memorial descritivo e outros, disponibilizadas à contratada assim da assinatura do 
contrato. 
g. O valor global estimado pela Administração para a execução do objeto desta licitação (inclusos BDI e encargos 
sociais) é de R$ 463.134,77 (quatrocentos e sessenta e três mil e cento e trinta e quatro reais e setenta e sete centavos). 
h. Localização das áreas: 
O poço será implantado na comunidade rural do Morrinho Alto, em ponto definido em projeto. 
i. A presente contratação foi solicitada pelo Sr. Everson Junior da Silva de Ávila, Secretário Municipal de 
Obras, Rodoviário e Infraestrutura, do Município de Campo do Tenente, PR. 
 
2. JUSTIFICATIVA 
a. Da justificativa: 
Considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público, conforme inciso I do § 1° do art. 18 da 
Lei 14.133/2021 e art. 7°, inciso I da IN 40/2020, foi elaborado Estudo Técnico Preliminar, em anexo, o qual fundamentou 
a necessidade desta contração, e demonstrou a viabilidade técnica necessária para a presente contratação, conforme 
posicionamento conclusivo destacado o item 18, do ETP, em anexo, como segue: 



  

Página 17 de 51 
 

 
“18. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO QUANTO À VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 
18.1 Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da 
necessidade a que se destina. (Inciso XIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21). 
O presente estudo e a análise técnica de viabilidade para a contratação de empresa especializada para a execução da 
rede de adução e rede de abastecimento da comunidade rural do Morrinho Alto, localizada no Município de Campo do 
Tenente – PR. 
Apesar de este Município não ter realizado contratações anteriores de serviços semelhantes ou de igual teor técnico, é 
relevante destacar a necessidade premente do projeto de execução do sistema de adução e abastecimento, o qual se 
mostra essencial para o atendimento das demandas da população local e para a melhoria da infraestrutura urbana. A 
obra é fundamental para garantir o acesso à água potável e para promover o desenvolvimento sustentável da região. 
A execução desse projeto será financiada com recursos provenientes do Programa Itaipu Mais Que Energia 
(Instrumento de Repasse nº 4104105/2023), além de contar com contrapartida municipal. Esta combinação de 
recursos assegura o compromisso do Município em promover a execução eficiente e responsável da obra, 
garantindo a correta aplicação dos fundos e o cumprimento dos objetivos estabelecidos. Desta forma, e conforme 
consignado neste estudo técnico, a contratação de uma empresa especializada para a execução dos serviços de 
adução e abastecimento mostra-se não apenas tecnicamente viável, mas também estrategicamente necessária, 
visto que a obra tem um impacto direto na melhoria da qualidade de vida dos munícipes. 
Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida.” 
 
Perante a análise e conclusão do referido ETP, o qual fundamenta e justifica o objeto a ser contratado, demonstrando a 
real necessidade desta administração. 
 
3. TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP CONFORME LEI Nº 123/06 E LEI Nº 14.133/2021: 
a. As microempresas e empresas de pequeno porte, assim qualificadas nos termos da Lei Complementar nº 
123/06, poderão participar desta licitação usufruindo dos benefícios estabelecidos nos artigos 42 a 49 daquela Lei 
Complementar, declarando no campo próprio do sistema sua condição. 
b. Não serão aplicáveis tais benefícios em se tratando de contratação de obras e serviços de engenharia, cujo 
valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte. 
 
4. HABILITAÇÃO 
Somente poderão participar do certame as empresas cujo objeto social seja pertinente e compatível com o objeto a ser 
licitado e que apresentarem a documentação técnica na forma abaixo: 
 
4.1 JURÍDICA: 
a) Comprovação de existência jurídica da pessoa: 
 a.1) Cédula de Identidade, no caso de pessoa física.  
 a.2) Registro comercial, no caso de empresa individual.  
 a.3) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se   tratando de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores.  
 a.4) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de 
designação de diretoria em exercício.  
 a.5) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País. 
b) Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 
c) Declaração unificada, conforme documento “Declaração de Conhecimento e Atendimento Critérios Legais e 
Constitucionais”.  
d) Procuração do representante do licitante para participar da concorrência, se for o caso. 
 
4.2 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
a)  Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
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c) Certidões de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante: 
Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão relativa a Contribuições 
Previdenciárias); Fazenda Estadual (inclusive do Estado do Paraná para licitantes sediados em outro Estado da 
Federação); e Fazenda Municipal; 
d) Certificado de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei; 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), comprovando a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
f) Declaração do cumprimento no disposto no inciso XXXIII do art. 7º, da CF/1988. 
 
NOTA: Todos os documentos deverão estar dentro do seu prazo de vigência. 
 
4.3 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL: 
a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica com a regularidade do licitante junto ao Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, dentro de seu prazo de validade e 
com jurisdição na sua sede. 
 a.1) Em se tratando de empresa de engenharia não registrada no CREA do Estado do Paraná deverá 
apresentar o registro do CREA do Estado de origem, ficando a licitante vencedora obrigada a apresentar o visto do CREA 
do Paraná antes da assinatura do contrato. 
b) Comprovação de possuir em nome da empresa, atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
de responsabilidade técnica com comprovação de descrição do objeto e quantidade mínima, nos termos dos artigos 67 e 
seguintes da Lei 14.133/2021, sendo permitido o somatório de atestados: 
 

DESCRIÇÃO DO OBJETO QUANTIDADE MÍNIMA 

Sistema de Adução e Abastecimento de Água Potável 10 

 b.1) O(s) atestado(s) apresentado(s) para a comprovação de responsabilidade técnica somente 
constituirá(ão) prova de capacitação se acompanhado(s) da respectiva Certidão de Acervo Técnico, ou ART ou RRT, 
emitido(s) pelo CREA e/ou pelo CAU. 
c) Declaração formal da empresa, assinada pelo responsável técnico do licitante, acerca do conhecimento pleno das 
condições e peculiaridades da contratação. 
 
4.4 CAPACIDADE TÉCNICA OPERACIONAL: 
a) declaração de responsabilidade técnica, indicando o responsável técnico pela execução da obra até o seu recebimento 
definitivo pelo licitador; 
a.1) O responsável indicado, para fins de comprovação da capacitação, deverá participar da obra objeto da 
licitação. 
b) a declaração de responsabilidade técnica deverá ser acompanhada de “Certificado de Acervo Técnico Profissional – 
CAT” do(s) responsável (eis) técnico (s) indicado (s), emitido (s) pelo “Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – 
CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU”, de execução de, no mínimo, uma obra de semelhante 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior à solicitada no objeto da presente contratação; 
c) A comprovação de pertencer ao quadro permanente da empresa deverá ser feita mediante uma das seguintes formas: 
 c.1)  Carteira de Trabalho; 
 c.2)  Certidão do CREA; 
 c.3)  Certidão do CAU; 
 c.4)  Contrato Social; 
 c.5)  Contrato de prestação de serviços; 
 c.6)  Contrato de Trabalho registrado na DRT; 
d) relação de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos a serem disponibilizados para a execução da (s) 
obra (s), conforme análise do projeto, constando o nome, n. º do RG, assinatura do responsável legal e nome, número do 
registro no CREA/CAU e assinatura do responsável técnico indicado, com declaração expressa de sua disponibilidade 
durante a execução, sob pena de inabilitação; 
e) cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos, devidamente preenchido, com base na relação de 
disponibilidade do item anterior, constando nome, n. º RG e assinatura do responsável legal pela empresa; e nome, 
número do registro no CREA/CAU e assinatura do responsável técnico indicado; 
 
4.5 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
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a) Prova de capacidade financeira, apresentando as demonstrações contábeis dos últimos dois exercícios sociais.   
b) A comprovação da situação financeira da empresa, conforme Declaração de Capacidade Operacional 
Financeira, será avaliada pelos Índices de Liquidez Corrente (ILC), Liquidez Geral (ILG) e Solvência Geral (ISG): 
 

ILC ILG ISG 

(VALOR MAIOR QUE I) (VALOR MAIOR QUE I) (VALOR MAIOR QUE I) 

 
   b.1) Os índices acima determinados são resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 
 
Índice de Liquidez Corrente (ILC): 

ILC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
 
Índice de Liquidez Geral (ILG): 

ILG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível à Longo Prazo 
 
Solvência Geral (ISG): 

ISG = 

Ativo Circulante + Ativo Permanente + Realizável a 
Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a longo prazo 
sendo: 
AC - ativo circulante 
PC - passivo circulante 
AP - ativo permanente     
RLP - realizável a longo prazo 
ELP    - exigível a longo prazo 
 
b.2) Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as demais. 
b. 3) A critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que 
ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no Edital.  
b.4) As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 
índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC) e solvência geral (SG), deverão comprovar patrimônio líquido não 
inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. 
b.5) A Declaração de Capacidade Operacional Financeira demonstrará a relação dos compromissos assumidos pelo 
licitante que importem em diminuição de sua capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de 
contratos firmados. 
c) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais. 
c.1) O balanço patrimonial anual com as demonstrações contábeis, devidamente assinado por contabilista registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade e o representante legal da empresa, deverá vir acompanhado dos termos de abertura 
e de encerramento do Livro Diário, devidamente registrados e assinados.  
c.2) O balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em publicação no Diário Oficial. O(s) 
mesmo(s) deverá(ão) ser assinado(s) por profissional da contabilidade registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
c.3) Quando a data da abertura do certame for superior ao dia 30 de abril do presente ano, somente serão aceitos os 
balanços dos dois anos imediatamente anteriores. 
c.4) Os documentos exigidos no item “b” limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída 
há menos de 2 (dois) anos. 
c.5) Em caso de empresa que ainda não possua balanço patrimonial e demonstrações contábeis já exigíveis, por serem 
recém-constituídas, apresentação de cópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado na Junta Comercial ou cópia 
do Livro Diário contendo o Balanço de Abertura, inclusive com os termos de Abertura e de Encerramento, devidamente 
registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante. 
d) certidão negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou negativa de execução 
patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, dentro do prazo de validade; 
e) declaração de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
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trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta. 
NOTA: Todos os documentos deverão estar dentro do seu prazo de vigência. 
 
4.6 DA VISITA TÉCNICA: 
4.6.1 Os licitantes poderão vistoriar o local onde será executada a obra até o último dia útil anterior à data fixada 
para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldade existentes, por meio 
de representante devidamente habilitado junto ao CREA/CAU. 
4.6.2 Quando da visita ao local da obra, deve obter, por sua exclusiva responsabilidade, toda a informação 
necessária para o preparo de sua proposta. A visita ao local deverá ser agendada pelo telefone (41) 3628 – 1313. 
4.6.3 Ainda que os licitantes optem por não realizar a vistoria, deverão apresentar declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, assumindo 
total responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que 
ensejem avenças técnicas ou financeiras com a contratante. 
 
4.7 SEGURO GARANTIA: 
Apresentar declaração de seguro-garantia nos termos do da Lei 14.133/2021. Responsabilizando solidariamente as 
seguradoras a assumir obras interrompidas, concluindo o objeto do contrato, em caso de inadimplemento pelo contratado 
de acordo com o Capítulo II, da lei 14.133/2021. Conforme artigo 98, a garantia será de 5% (cinco) do valor contratual. 
 
4.8 DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E ASSINATURAS: 
4.8.1 Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu representante legal ou 
procurador, com identificação clara do subscritor. Os documentos emitidos via Internet serão conferidos pelo Agente de 
Contratação. 
4.8.2 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos os 
documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 
4.8.3 Atestados de capacidade técnica ou de responsabilidade técnica podem ser apresentados em nome e com o 
número do CNPJ (MF) da matriz ou da filial da empresa licitante. 
 
5 CRITÉRIOS DE JULGAMENTO: 
5.1 Do julgamento: 
5.1.1 O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as especificações técnicas e demais 
condições definidas neste termo de referência e seus anexos, nos termos da Lei nº14.133/2021. 
5.1.2 Será julgada vencedora do Certame Licitatório, a empresa que apresentar menor preço, e que atender todas 
as exigências estabelecidas no edital e seus Anexos. 
5.1.3 O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será o de compatibilidade com os preços razoáveis praticados 
nas tabelas referenciais no Padrão Caixa Econômica Federal; 
5.1.4 Se houver indícios de que a proposta apresentada seja inexequível, o pregoeiro determinará ao licitante que 
comprove a exequibilidade, sob pena de desclassificação. 
5.1.4.1 Para contratação de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, a qual só será declarada 
após diligência que comprove que o custo ultrapassa o valor da proposta e que inexistem custos de oportunidade capazes 
de justificar o vulto da oferta, garantida manifestação do licitante. 
5.1.4.2 Da proponente vencedora, cujo preço global analisado for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor 
orçado pela Administração, será exigida, para assinatura do contrato, prestação de garantia adicional equivalente à 
diferença entre o valor da proposta e o preço global orçado, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com 
o previsto na Lei 14.133/2021. 
5.1.5 A licitação será realizada em lote único visando maior vantajosidade e economicidade na contratação. 
5.1.6 O objeto será adjudicado ao licitante vencedor após análise e aprovação da proposta mais vantajosa e demais 
documentação exigida no certame. 
 
6 VALOR MÁXIMO DE REFERÊNCIA 
6.1 Do valor máximo proposto aceitável: 
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LOTE 01:  

LOTE ESPECIFICAÇÃO 
QUANT
. 

VALOR UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR TOTAL 
(R$) 

01 

Contratação de empresa especializada para a 
execução da rede de adução e rede de 
abastecimento da comunidade rural do Morrinho 
Alto, localizada no Município de Campo do Tenente 
– PR. 

01 R$ 463.134,77 R$ 463.134,77 

 

 
O VALOR MÁXIMO ESTIMADO É DE R$ 463.134,77 (QUATROCENTOS E SESSENTA E TRES MIL, CENTO E TRINTA 
E QUATRO REAIS E SETENTA E SETE CENTAVOS). 
 

ITEM DESCRIÇÃO 
PERCENTUAL DO VALOR 
GLOBAL 

01 SERVIÇOS PRELIMINARES R$ 4.031,33 

02 INSTALAÇÃO DO POÇO R$ 165.755,59 

03 CASA DE TRATAMENTO R$ 36.051,51 

04 LINHA DE ADUÇÃO R$ 28.023,63 

05 RESERVATÓRIO ELEVADO R$ 87.237,08 

06 MOVIMENTAÇÃO DE SOLOS R$ 69.043,40 

07 ASSENTAMENTO DA REDE R$ 37.874,50 

08 LIGAÇÕES DOMICILIARES R$ 35.117,73 

 

VALOR TOTAL PARA A OBRA: R$ 463.134,77 

 

 
7 LOCAL, FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, PRAZOS, REAJUSTES E OUTROS: 
7.1 DO LOCAL: 
O poço será implantado na comunidade rural do Morrinho Alto, em ponto definido em projeto. 
7.2 DA EXECUÇÃO: 
Os serviços deverão ser executados por profissional(is) habilitado(s) e qualificado(s), seguindo rigorosamente os 
dispostos nos projetos e memoriais descritivos; 
7.3 DOS CUSTOS DOS SERVIÇOS: 
Os custos com despesas diretas e indiretas referentes à prestação dos serviços, inclusive com relação ao vínculo 
empregatício dos profissionais, ficarão por conta da empresa contratada. 
São de inteira responsabilidade (civil e penal) da Contratada os danos ou quaisquer prejuízos causados à Administração 
ou a terceiros; 
7.4 DA RECUSA DO SERVIÇO: 
Havendo a recusa na execução dos serviços pela Contratada, esta será penalizada nos termos da lei rescindindo-se o 
contrato e a Administração poderá convocar as demais licitantes, com observação à ordem de classificação; 
A Administração se reserva ao direito de não aceitar os serviços em desacordo com as especificações descritas no Edital 
e seus anexos, podendo rescindir o contrato e aplicar as penalidades dispostas na Lei Federal nº 14.133/2021. 
7.5 DA SUBCONTRATAÇÃO: 
Devido às características do objeto não será permitida a subcontratação de nenhum dos serviços objeto deste termo. 
7.6 DO PRAZO MÁXIMO DE EXECUÇÃO: 
Os serviços deverão ser executados no prazo máximo de 150 (cento e cinquenta) dias, conforme cronograma de 
execução, e emissão de Ordem de Serviço, de acordo com os cronogramas físico financeiro. 
7.7 DO PRAZO MÁXIMO DE VIGÊNCIA: 
O prazo de vigência do contrato é de 12 meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite da Lei 
nº14.133/2021. 
7.8 DOS REAJUSTES E REEQUILÍBRIOS FINANCEIROS: 
O reajustamento dos preços será realizado quando transcorrer o prazo de 12 (doze) meses da data da apresentação da 
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proposta, mediante a aplicação do índice INCC DI/FGV sobre o saldo remanescente dos serviços, devendo ser aplicada 
a fórmula a seguir: 
SR = S (I12 / I0) 
R = SR - S 
I12 = índice INCC-DI/FGV do 12º mês da data base da tabela; 
I0 = índice INCC-DI/FGV do mês da data base tabela; 
S = saldo de contrato após medição referente ao 12º mês; 
SR = saldo reajustado 
R = valor do reajuste 
Será objeto de reajuste apenas o valor remanescente de serviços não executados até a data que completam 12 (doze) 
meses da data base das tabelas referenciais. 
Ocorrendo atraso na execução dos serviços atribuíveis ao contratado, não será concedido o reajustamento de preços, 
salvo o correspondente ao respectivo período de execução previsto no cronograma físico-financeiro, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades pertinentes ao atraso; 
7.9 DA FASE DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
A CONTRATADA deverá dispor durante a execução dos serviços, profissional técnico, devidamente habilitado, devendo 
comprovar tal habilitação, para acompanhar a execução dos serviços, emitir relatórios, entre outros. 
A execução do objeto deverá ser referenciada de acordo com as condições e exigências constantes no Projetos técnicos, 
memorial descritivo, licenças ambientais, Instrumento de Repasse/convênio, Estudo Técnico Preliminar, termo de 
referência, edital da Licitação, Minuta do contrato e seus anexos. Esses quais serão disponibilizados junto ao edital da 
licitação. 
 
8 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1 A CONTRATADA se obriga a: 

• confecção e colocação de placas de obra, conforme modelo disponibilizado; 

• as placas devem ser afixadas em local visível, preferencialmente no acesso principal do empreendimento ou 
voltadas para a via que favoreça a melhor visualização, devendo ser mantidas em bom estado de conservação, inclusive 
quanto à integridade do padrão das cores, durante o período de exercício da obra, substituindo-as ou recuperando-as 
quando verificado o seu desgaste, precariedade ou, ainda, por solicitação do PARANACIDADE; 

• assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços executados bem 
como, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT; 

• notificar a fiscalização, no mínimo, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, da concretagem dos 
elementos armados da estrutura, da remoção de qualquer forma de concreto e, quando for o caso, do início dos testes 
de operação das instalações elétricas e hidráulicas; 

• manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, principalmente em 
vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho; 

• dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a conclusão 
do objeto deste Contrato; 

• manter no local da execução do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, Livro Diário de Ocorrência; 

• providenciar a matrícula do objeto deste Contrato no INSS; 

• não manter em seu quadro de pessoal menores em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou 
insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 (quatorze) anos; 

• manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, especialmente a reserva de cargos prevista em lei; 

• fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos; 

• examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, memoriais e todos os 
documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre qualquer ponto duvidoso do objeto, se responsabilizando 
inteiramente pela apresentação da planilha de serviços para uma proposta de preços completa e satisfatória; 

• respeitar rigorosamente as normas estabelecidas nas especificações técnicas que integram o Edital, bem como 
garantir a qualidade de todos os materiais e serviços executados, em conformidade com as normas e especificações do 
DNIT, por meio da relação de ensaios necessários, já previstos no orçamento, firmando a respectiva Declaração de 
Realização de Ensaios emitida pela CONTRATANTE; 

• apresentar, antes do início dos serviços o projeto de massa asfáltica (traço), baseado pelo Método Marshall, 
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de toda as misturas das camadas do revestimento asfáltico, produzidas em conformidade com as especificações do DER-
PR e/ou DNIT, atendendo as condições indicadas no projeto, com as devidas adaptações inerentes a disponibilidade de 
materiais na região; 

• participar e firmar a ata da reunião de partida, conforme estabelece o item 1.2 da Cláusula Primeira; 

• elaborar, para apresentação e aprovação na reunião de partida, o cronograma físico de execução. 

• providenciar a imediata baixa da ART ou RRT, em caso de extinção contratual; 

• reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 
8.2. O cronograma físico de execução deverá ser elaborado na modalidade GANTT e respectiva rede de precedências 
na modalidade PERT-CPM.  
8.2.1. A CONTRATADA adotará como referência o cronograma físico-financeiro apresentado na licitação para 
elaboração do cronograma de execução, no qual constará a sequência de todas as tarefas, os seus prazos de execução 
e respectivas datas de início e término.   
8.2.2. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato.  
8.2.3. No caso da propositura de qualquer demanda judicial em decorrência do presente contrato, a CONTRATADA 
compromete-se a assumir a integralidade da responsabilidade e de eventual pagamento, isentando o CONTRATANTE e 
a Administração Pública de qualquer ônus, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-
se à aplicação das penalidades cabíveis. 
8.2.4. As notificações referidas nesta cláusula deverão ser realizadas por escrito e direcionadas ao gestor e ao fiscal 
do contrato. 
8.2.5. As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de inteira 
responsabilidade da contratada. 
8.2.6. A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes solicitados pelo 
CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 
8.2.7. Durante a execução da obra, todo o consumo de material das misturas será reavaliado através de ensaios. Os 
serviços somente serão aceitos e medidos se forem executados dentro da margem de tolerância, conforme 
especificações do DER-PR e/ou DNIT. 
8.2.8. O consumo dos materiais aferidos através de ensaios, quando executados a menor do que os quantitativos 
contratados, desde que aceitos tecnicamente pela fiscalização, serão glosados e descontados nas medições. Consumos 
acima dos quantitativos contratados só serão aceitos se forem previstos e aprovados pelo Município, antes da execução. 
 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1. A CONTRATANTE se obriga a: 
a) fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execução do objeto do presente 
Contrato; 
b) efetuar a previsão orçamentária dos recursos;  
c) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida no Contrato; 
d) garantir à CONTRATADA o acesso à documentação técnica necessária para a execução do objeto do presente 
Contrato;  
e) garantir à CONTRATADA o acesso às suas instalações;  
f) organizar e participar de reunião de partida, firmando a respectiva ata; 
g) providenciar, no caso de extinção do contrato, o termo de compatibilidade físico financeiro; 
h) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente com as especificações 
constantes no Edital de licitação e seus anexos, bem como com a proposta, para fins de aceitação e, após, para o 
recebimento definitivo; 
i) comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando prazo para a sua 
correção; 
j) efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecidas pelo contratado, no que couber; 
k) emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato, no 
prazo de 15 dias úteis; 
l) ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, pelos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos 
devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização; 
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m) adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar irregularidade 
que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao Ministério Público competente, 
para a apuração dos ilícitos de sua competência. 
 
10. DOS PAGAMENTOS 
10.1. O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 30 (trinta) dias úteis, após a emissão 
da Nota Fiscal, desde que haja a apresentação correta de cada fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, 
devidamente protocolados, cumpridas às cláusulas contratuais e obedecidas às condições para liberação das parcelas. 
10.2. O faturamento deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no protocolo geral na sede do licitador e deverá ser 
apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma de apresentação: 
a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da licitação, número do 
contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo Município e incidentes sobre o objeto contratado, 
e outros dados que julgar convenientes, não apresentar rasura e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Responsável 
Técnico; 
b) A Nota Fiscal deve conter necessariamente o Número do Instrumento de Repasse celebrado entre Município 
e Caixa Econômica Federal Nº 4104105. 
c) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social – GPS do(s) mês(s) de execução por obra(s), devidamente 
quitada(s), de conformidade com o relatório do SEFIP/GFIP com as folhas detalhadas e resumidas da obra contratada, 
bem como comprovante(s) de transmissão do(s) arquivo(s) para a Caixa Econômica Federal, e cópia(s) da(s) guia(s) de 
recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do(s) último(s) recolhimento(s) devido(s), devidamente 
quitada(s), de conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao FGTS/INSS, exclusivo da obra contratada; 
 c.1) deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da obra contratada, devidos 
em todos os meses, contados entre a data de assinatura do contrato e o primeiro pagamento e entre um pagamento e 
outro, e não apenas o comprovante do último recolhimento realizado. 
d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho – Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT; 
e) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada; 
f) Planilha de Medição – Elaborada nos padrões do CONTRATANTE, de acordo com cronograma físico-financeiro, relativo 
à parcela faturada, de forma que as atividades e os valores faturados, correspondam às atividades e aos respectivos 
índices percentuais discriminados e informados pela Fiscalização da obra, que acompanha o processo da nota fiscal/ 
fatura; 
 
NOTA: ATÉ 95% (NOVENTA E CINCO POR CENTO) DOS RECURSOS A SEREM EMPREGADOS NA EXECUÇÃO DO 
OBJETO SÃO ORIUNDOS DA ITAIPU BINACIONAL (CONVÊNIO), FICANDO OS PAGAMENTOS CONDICIONADOS À 
EFETIVA LIBERAÇÃO DOS MESMOS PELA ENTIDADE. 
10.3.  Das medições: 
Deverá ser realizada por profissional técnico de engenharia do quadro do Município e seguirá o rito realizado para demais 
obras, conforme orienta a lei. 
 
11. DOS RECURSOS 
Os recursos financeiros para suportar as despesas com a execução do presente objeto serão advindos do Programa 
Itaipu Mais que Energia (Instrumento de Repasse nº 4104105/2023), além de contar com contrapartida municipal. 
 
12. FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO 
12.1.  O fiscal e gestor do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, dentre engenheiros e/ou arquitetos e 
servidor, respectivamente, ambos capacitados para exercerem essas funções. 
12.1.1. Caberá a gestão do contrato ao Sr. EVERSON JUNIOR DA SILVA DE ÁVILA, a quem compete as ações 
necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda: 
a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no caso 
de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA; 
b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 
c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as ocorrências relacionadas com 
a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fiscalização; 
d) propor medidas que melhorem a execução do contrato. 
12.1.2. Caberá ao fiscal do contrato, Sr. ELCIO PAULO PINTO, e ao fiscal substituto Sr. RAFAEL MAI SANTOS, o 
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acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando ao gestor do contrato todas as 
ocorrências, em especial as que possam prejudicar o bom andamento da execução contratual. Além disso, a fiscalização 
procederá, mensalmente, a contar da data da assinatura deste Contrato, citada no extrato do contrato publicado no Diário 
Oficial, à medição baseada nos serviços executados, elaborará o boletim de medição, verificará o andamento físico dos 
serviços e comparará com o estabelecido no cronograma físico-financeiro e cronograma de execução aprovado, para que 
se permita a elaboração do processo de faturamento. Caso os serviços executados não correspondam ao estabelecido 
no cronograma físico-financeiro, será registrada a situação, inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas, 
se for o caso. 
Ocorrendo a substituição do fiscal, este deverá providenciar a imediata baixa da ART ou RRT. 
12.1.3. Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato administrativo próprio do 
Contratante. 
12.1.4. A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a fiscalização, o controle 
e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, após o devido processo legal, caso haja 
descumprimento das obrigações contratadas. 
12.1.5. A CONTRATADA deverá permitir e colaborar para que funcionários, especialistas e demais peritos enviados 
pelo CONTRATANTE: 
a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto contratado; 
b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir. 
 
13. SOLICITAÇÃO E ELABORAÇÃO 
Solicitação: Secretaria Municipal de Obras, Rodoviário e Infraestrutura 
Elaboração do Termo de Referência: Rafael Mai Santos 
 
 
Campo do Tenente, 01 de outubro de 2024 
 
 
 
 
_____________________________ 
EVERSON JUNIOR DA SILVA DE ÁVILA 
Secretário Municipal de Obras, Rodoviário e Infraestrutura 
 
 
  



  

Página 26 de 51 
 

ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 343/2024 CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA EDITAL Nº 002/2024 
 
A empresa XXX, inscrita no CNPJ sob o número XXX, sediada XXX, através de seu representante, Sr(a). XXX, CPF 
número XXX, RG número XXX na qualidade de proponente do procedimento licitatório na modalidade Concorrência 
Pública nº 03/2024 instaurado pelo Município de Guaíra, declara sob as penas da lei que: 
 

a) Declaro para os devidos fins, de que inexiste qualquer fato impeditivo a participação da empresa no certame, 
que não foi declarada inidônea, bem como, não está impedida de contratar com o Poder Público ou suspensa de contratar 
com a Administração, comprometendo-se a comunicar ocorrência de fatos supervenientes; 

b) Declaro para os devidos fins, de que a empresa tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições para o cumprimento das obrigações do objeto da licitação e concorda com todos os termos do Edital 
supracitado  

c) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório. 

d) Declaro para os devidos fins, de que a empresa não possui em seu quadro societário servidor público da 
ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista. 

e) Declaro para devidos fins, que a empresa não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 

f) E que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

g) Fornecerá ARTs (Anotação de Responsabilidade Técnica) de Execução dos serviços, pertinentes ao objeto 
contratado. 

h) Declaro para os devidos fins, de que a empresa, de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 
pessoas com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que se trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91 e conforme 
art. 92, XVII, Lei nº 14.133/21. 

i) Declaro para os devidos fins, sob as penas da Lei, que esta empresa está em situação regular perante o 
Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII, do Artigo 7° da Constituição Federal, 
e, para fins do disposto no inciso VI do artigo 68 da Lei n°. 14.133, de 01 de abril de 2021, que não emprega menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (...). (Observação: em caso afirmativo, 
assinalar a ressalva acima) 
Por ser verdade assina a presente. 
 
XXXXXXXXX, XX DE XXXXXXXXX DE 2024. 
 
 
 
 
 
 

Carimbo e Assinatura do responsável legal 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0374/2024 CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA EDITAL Nº 002/2024 
 
Município de Campo do Tenente; 
 
Prezado (as) Senhores (as): A empresa   , inscrita no CNPJ sob o nº , por intermédio de seu 
representante legal, o (a) Sr. (a.)  , portador (a) da Carteira de Identidade nº , do CPF nº  , DECLARA, 
para fins do disposto no edital supracitado, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta 
empresa, na presente data, é considerada: 
 
( ) MICROEMPRESA – ME, conforme, inciso I, do art. 3º,da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP, conforme inciso II, do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 
 
( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI, conforme art. 1º, do Decreto nº 8.538/2015. DECLARA, 
ainda, que: 
 
a) Quer participar da presente licitação com tratamento diferenciado, conferido pela Lei Complementar nº 
123/2006 e que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º, do art. 
3.º, do dispositivo citado; 
b) Que do capital da Empresa não participa pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de 
outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar; 
c) Que o titular ou sócio da Empresa não participa com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 
não beneficiada por esta Lei Complementar; 
 
d) Que observará as disposições do § 2º, do art. 4, da Lei Complementar nº 123/2006, não tendo celebrado 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte, no ano-calendário de realização da licitação. 
 
 
Local . 
 
 
Assinatura do Responsável pela Empresa (Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO 
 
CONTRATO Nº xxx/2024  
PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 343/2024 
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA EDITAL Nº 002/2024 
 
O CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CAMPO DO TENENTE/PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, com sede na 
Avenida Miguel Komarchewski, nº 900, Centro, na cidade de Campo do Tenente/Paraná, inscrita no CNPJ/MF sob n° 
76.002.658/0001-02 neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. ..................., brasileiro, profissão, estado civil, 
residente e domiciliado na Rua................na cidade de .............portador da Cédula de Identidade n°............. inscrito 
no CPF sob n° ....................................E A CONTRATADA: ......................, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ sob nº.............. e Inscrição Estadual sob nº ..............., com sede na cidade de .................. 
representada pelo Sr(a) brasileiro(a), profissão, estado civil, residente e domiciliado(a), na Rua..................cidade 
de ................portador da Cédula de Identidade n° .............inscrito(a) no CPF sob n° ............... 
 
Pelo presente instrumento, as partes supra qualificadas CONTRATANTE e empresa CONTRATADA, nos termos da Lei 
nº 14.133/21, com suas alterações e do Processo Licitatório n° 343/2024 na modalidade de Concorrência edital n° 
002/2024, ajustam o presente contrato consoante às cláusulas que seguem: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
Constitui objeto do presente, Contratação De Empresa Especializada Para A Execução Da Rede De Adução E Rede De 
Abastecimento Da Comunidade Rural Do Morrinho Alto, Localizada No Município De Campo Do Tenente – Pr, que deverá 
ser executado de acordo com o Termo de Referência – Memorial Descritivo, Planilha Orçamentaria, Cronograma Físico 
Financeiro e Projeto Básico. 
O objeto desta contratação será executado em regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE 
2.1. O valor global do presente contrato é de R$..................... (..................), o qual corresponde à execução 
dos serviços, fornecimento dos materiais, a utilização dos equipamentos, instalações e todos os demais encargos, 
custos diretos e indiretos desta empreitada, inclusive tributos, contribuições sociais e encargos trabalhistas. Deste 
valor, R$(  ) corresponde aos materiais e R$ (   ) a mão de obra. 
2.2. Os pagamentos serão efetuados no prazo de 10 (dez) dias após a conclusão de cada etapa, conforme 
cronograma, mediante a apresentação dos respectivos documentos de cobrança e planilha de medição, além de atestado 
emitido pelo Engenheiro desta Administração, a qual atestará a evolução da obra. 
2.3. O pagamento somente será efetuado mediante pagamento ou retenção relativo ao ISSQN (Imposto Municipal), 
INSS e demais retenções legais, quando aplicável, salvo comprovação de dispensa, a qual será analisada pela 
Administração. Deverá ser entregue junto à nota fiscal a comprovação de recolhimento de todas as obrigações 
trabalhistas e previdenciárias por parte da contratada. 
2.3.1. Caso a empresa não cumpra com as obrigações inseridas neste item, o valor correspondente a est nota fiscal 
poderá ser utilizado para a quitação das obrigações tributárias deste. 
2.4. A contratada deverá colocar à disposição do Município, quando por este solicitado, a relação dos empregados 
relacionados ao objeto licitado na forma da instrução normativa do INSS. 
2.5. As Notas Fiscais emitidas pela licitante vencedora deverão conter, preferencialmente, em local de fácil 
visualização, a indicação do número desta concorrência e o número do Contrato, a fim de celerar o trâmite de 
recebimento do objeto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 
2.6. O valor contratado é fixo e irreajustável pelo prazo de duração do contrato, excetuando a hipótese de 
manutenção do equilíbrio econômico financeiro decorrente de fato superveniente desde que não contrário ao interesse 
público e ao princípio da economicidade, devidamente comprovado. 
2.7. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA. A despesa correrá na seguinte dotação orçamentária: 
07 - SECRETARIA DE OBRAS, RODOVIÁRIO E INFRA-ESTRUTURA 
07.001 - SECRETARIA DE OBRAS, RODOVIARIO E INFRAESTRUTURA 
15.451.0007.2-026 INFRA-ESTRUTURA URBANA E RURAL 
3.3.90.39.00.00 –Outros Serv. Pessoa Juridica 
Fonte 01000 – Obras e Instalação 
Fonte 00501 – Obras e Instalação 
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Fonte 01072 – Rec. Itaipu Binacional  
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DA GARANTIA CONTRATUAL 
3.1. Após a assinatura do contrato, num prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a licitante deverá prestar garantia 
da obra, em um montante de 5% (cinco por cento) do valor global da contratação, na forma de seguro-garantia, conforme 
art. 102, da Lei nº 14.133/2021, restando em caso de inadimplemento pelo contratado, a responsabilidade e obrigação 
pela seguradora em assumir a execução e conclusão do objeto do contrato, em consonância as hipóteses previstas neste 
mesmo artigo. 
3.2. A ausência de apresentação de garantia contratual constitui motivo para impossibilitar a emissão da Ordem de 
Início da obra e caracteriza desinteresse por parte da licitante, sujeitando-a a rescisão contratual e às sanções previstas 
neste edital. 
3.3. A liberação da garantia se dará em um prazo de dez dias a contar da apresentação da CND da Obra, Certificado 
de Baixa da Matrícula da Obra junto ao INSS e atestado de recebimento definitivo por parte do Município. A CND da Obra 
deverá ser apta para averbação da obra, se necessária. 
3.4. Em caso de aditivos de prorrogação do prazo contratual, por quaisquer fatos, supervenientes ou não, a 
contratada deverá apresentar a apólice com a extensão das datas previamente previstas para sua conclusão. 
 

CLÁUSULA QUARTA: DO PRAZO DE EXECUÇÃO E EXIGÊNCIAS LEGAIS 

4.1. O contrato terá o prazo de vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de Ordem de Início que será emitida pelo 
Setor de Engenharia e ou Prefeito Municipal, após assinatura do contrato e do cumprimento da garantia contratual. 

4.2. Os serviços deverão ser executados no prazo máximo de 150 (cento e cinquenta) dias, conforme cronograma de 
execução, e emissão de Ordem de Serviço, de acordo com os cronogramas físico financeiro. 

4.2.1. Na data de início da obra, a empresa DEVERÁ apresentar a matrícula da obra no INSS e a ART ou RRT de 
execução. 

4.3. A empresa contratada será responsável pelo recolhimento e destinação dos resíduos sólidos, sem ônus 
adicional ao Município. 

4.4. A empresa será responsável pela colocação de todas as instalações provisórias e de sinalização de segurança, 
sem qualquer ônus adicional ao previsto na planilha. 

4.5. A empresa vencedora deverá, objetivando a fiscalização e acompanhamento dos serviços: 

I. Destinar, em local apropriado, dependência para atendimento à obra, guarda de projetos, memorial descritivo, 
especificações técnicas e demais documentos e elementos necessários. 

II. Manter, no local da obra, responsável pela mesma, com poderes para responder pela empreitada, acolhendo 
as determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do Município, fornecendo todas as informações e esclarecimentos 
solicitados. 

4.6. Decorrido o prazo fixado para a conclusão do objeto, havendo plena e efetiva satisfação de todas as 
obrigações assumidas e comprovada a perfeição dos serviços executados, o Município expedirá o termo definitivo de 
recebimento da obra. 

4.7. Não obstante a expedição do termo definitivo, a empresa vencedora responderá pela solidez e segurança dos 
serviços executados, eventuais vícios ocultos, inclusive no atinente aos materiais e equipamentos empregados e 
aplicados, durante o prazo de 5 (cinco) anos, em consonância com o Artigo 618 do Código Civil Brasileiro e demais 
dispositivos legais aplicáveis à espécie. 
4.7.1. Permanece resguardado o direito do contratante em promover a devida cobrança administrativa e judicial tanto 
em relação às penalidades contratuais, quanto em relação aos danos gerados. 
 

CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. Em razão do presente instrumento, a empresa CONTRATADA se obriga a: 

I. Fornecer, já considerados no preço da empreitada, toda a mão de obra necessária à execução dos serviços 
contratados, responsabilizando-se pelos custos, encargos ou ônus com os contratos de trabalho, prestação dos serviços 
autônomos e quaisquer outros que venha ajustar com terceiros, bem como pelos correspondentes recolhimentos 
tributários, previdenciários e demais encargos trabalhistas, sociais e comerciais, bem assim arcar com ferramentas, 
equipamentos, equipamentos de segurança laboral, sinalização e demarcação da obra e demais instalações e acessórios 
necessários à execução desta empreitada, isentando o CONTRATANTE de quaisquer responsabilidades neste tocante. 

II. Executar os serviços de acordo com as especificações técnicas, sendo-lhes vedado promover modificações 
nas especificações técnicas e encargos gerais, sem o consentimento prévio, por escrito, do contratante. 
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III. Assumir a responsabilidade técnica pela execução dos serviços. 

IV. Acompanhar o cronograma do serviço de modo a não provocar atrasos. 

V. Disponibilizar equipamento de proteção aos funcionários e a quem ingressar no local dos serviços, atendendo 
a todas as normas Federais, Estaduais e Municipais aplicáveis em Segurança e Saúde do Trabalhador. 

VI. Providenciar as instalações provisórias, instalar tapumes de forma a preservar a segurança da obra e de 
terceiros, quando necessário, bem como realizar a sinalização de segurança, sem qualquer ônus adicional ao previsto na 
planilha. 

VII. Manter os equipamentos e materiais devidamente armazenados, de forma a evitar acidentes.  

VIII. Empregar material de boa qualidade, o qual se sujeitará a avaliação do órgão fiscalizador, que, inclusive, 
poderá vetar a utilização do mesmo. 

IX. Executar os serviços do objeto do presente contrato observando rigorosamente os projetos, memorial 
descritivo, cronograma, proposta e demais especificações técnicas ditadas pelo contratante. 

X. Providenciar o recolhimento e destinação dos resíduos sólidos, sem ônus adicional ao contratante, conforme 
legislação ambiental vigente. 

XI. Deverá, objetivando a fiscalização e acompanhamento dos serviços, manter no local responsável pelos 
mesmos, com poderes para responder pela empreitada, acolhendo as determinações exaradas pelo órgão fiscalizador 
do Município, fornecendo todas as informações e esclarecimentos solicitados.  

XII. Observar os prazos determinados neste instrumento e acatar a todas as determinações do órgão fiscalizador. 

XIII. Manter, durante toda a execução do presente ajuste, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital de licitação pertinente ao objeto do presente contrato. 

XIV. Providenciar a CND - CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DA OBRA de conclusão da obra contratada, 
Certificado de Baixa da Matrícula da Obra junto ao INSS. A CND da obra deverá ser apta para averbação, se necessária. 

XV. A contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução deste contrato. 

XVI. A inadimplência da contratada com referência aos encargos estabelecidos não transfere ao contratante a 
responsabilidade de seus pagamentos, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e uso da 
obra. 
 

CLÁUSULA SEXTA: OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
6.1.  Em razão do presente contrato, o CONTRATANTE se obriga a: 

I. Efetuar os pagamentos nos prazos e na forma convencionada no presente instrumento. 

II. A Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, através de seu responsável técnico, poderá exercer a função 
de órgão fiscalizador, exercendo ampla e irrestrita fiscalização dos serviços, objetivando assegurar a correta execução 
dos mesmos, considerados os projetos, memoriais descritivos, especificações técnicas, o cronograma, a qualidade da 
mão de obra empregada, materiais, equipamentos, instalações e tudo mais necessário ou recomendável à perfeita 
execução da obra. 

III. Determinar, por intermédio do órgão fiscalizador, a substituição de qualquer unidade de material e de tudo mais 
que julgar necessário, visando a boa qualidade dos serviços, inclusive no atinente à mão de obra, sendo a empresa 
contratada obrigada a cumprir quaisquer determinações imediatamente. 

IV. A ocorrência de quaisquer imperfeições técnicas ou inadequada execução dos serviços, quando constatada 
pelo órgão fiscalizador, fará com que este determine a renovação dos serviços irregularmente executados, respondendo 
a contratada, às suas expensas, por todos os custos, despesas, encargos e demais acréscimos e onerações desses 
serviços renovados, inclusive no atinente aos respectivos materiais e equipamentos, sem direito à indenização, 
compensação, perdas e danos ou reajustamento dos respectivos preços unitários em desconformidade ao cronograma 
ou em caráter complementar, consoante antes estabelecido. 

V. O exercício da fiscalização pela Secretaria responsavel não exime a contratada de quaisquer de suas 
obrigações. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

7.1. A CONTRATADA deverá fornecer todos os materiais e prestar todo tipo de mão-de-obra necessários, utilizando 
seus equipamentos, ferramentas, transportes, emitir ART e/ou RRT (anotação ou registro de responsabilidade técnica de 
execução), obtenção da CND – CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DA OBRA (com respectivo pagamento do INSS) 
e tudo mais que se fizer necessário para perfeita execução dos mesmos, devendo ainda arcar com leis sociais, seguros, 
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administração, bem como quaisquer outras taxas e despesas decorrentes da execução, ficando apenas sob a 
responsabilidade do Município a fiscalização dos materiais e serviços. 

7.2. A inadimplência da empresa em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere ao 
Município a responsabilidade pelo pagamento, nem onera o objeto do contrato. 

7.3. O pagamento poderá ser sustado sem direito a qualquer reajuste, complemento ou acréscimos, caso a 
empresa vencedora deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do Município, retarde 
indevidamente a execução dos serviços ou paralise o objeto empreitado por prazo superior a 05 (cinco) dias ininterruptos. 

7.4. A contratada responsabiliza-se civil e criminalmente pela execução do objeto empreitado, pela solidez e 
qualidade deles e pelo ressarcimento integral de todos os danos sofridos por empregados ou prepostos seus ou por 
terceiros, seja em razão dos serviços ou de atos de seus subordinados, prepostos, contratados ou a si vinculados por 
qualquer fórmula. 

7.5. A contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não havendo exclusão ou redução desta responsabilidade à fiscalização ou 
o acompanhamento pelo órgão interessado. 

7.6. A contratada garante ao contratante o direito regressivo por tudo que acaso seja forçado a despender com o 
ressarcimento de quaisquer danos, em razão de determinação judicial, isolada ou solidariamente com a empresa 
vencedora, seja no que se refere à indenização em si mesma, seja no pertinente à custa processuais e honorários 
profissionais, uma vez que não cabe qualquer responsabilidade do contratante para com tais indenizações e demais 
despesas. 

7.7. A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido sobre o valor inicial contratado. 
 

CLÁUSULA OITAVA: DAS PENALIDADES 
8.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; h 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 8.1 deste edital as seguintes 
sanções: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto 
licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
8.3  As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 8.2. do presente Edital poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

8.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a 
extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 8.2 do presente 
Edital. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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8.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 
pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente. 

8.6. A aplicação das sanções previstas no item 8.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

8.7. Na aplicação da sanção prevista no item 8.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

8.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 8.2 do presente Edital o licitante ou o 
contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita 
e especificar as provas que pretenda produzir. 

8.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 
indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação. 

8.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

8.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 
controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

8.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e 
contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste 
artigo. 

8.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 8.1 do presente Edital exigirá, como condição 
de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo 
responsável. 
 

CLÁUSULA NONA: DA RESCISÃO 

9.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 
prazo estipulado para tanto. 

9.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma físico-financeiro, por meio de 
Termo Aditivo. 

9.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei 
para a continuidade da execução contratual. 

9.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 

9.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

9.3.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

9.3.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 

9.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

9.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
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9.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

9.4.3. Indenizações e multas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
10.1 A fiscalização da presente Ata de Registro de Preços será de responsabilidade: 
I – Fiscal – RAFAEL MAI SANTOS - RAFAEL MAI SANTOS 
Diretor de Planejamento Urbano 
Diretor de Planejamento Urbano 
II - Gestor – EVERSON JUNIOR DA SILVA DE ÁVILA - Secretário Municipal de Obras, Rodoviário e Infraestrutura 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO FORO 
11.1 As questões oriundas deste Contrato/Ata de Registro de Preço e do procedimento licitatório que a precedeu, 
serão dirimidas no Foro da Comarca de Rio Negro - Paraná, esgotadas as vias Administrativas. 
 

CAMPO DO TENENTE-PR, XX de XXXX de 2024. 
 
 
 

CONTRATANTE CONTRATADA 

TESTEMUNHAS 
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ANEXO V  - MODELO DE DECLARAÇÃO LGPD (LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS) 
 
DECLARAÇÃO LGPD 
 
XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) XXXXXXXX, 
portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, para os devidos fins, que tem 
pleno conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que possui as condições de habilitação previstas no 
edital Concorrência Pública n° 030/2024, bem como tem ciência de que: 
1. Como condição para participar desta licitação e ser contratado(a), o(a) interessado(a) deve fornecer para a 
Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles: 
1.1. Aqueles inerentes a documentos de identificação; 
1.2. Referentes a participações societárias; 
1.3. Informações inseridas em contratos sociais; 
1.4. Endereços físicos e eletrônicos; 
1.5. Estado civil; 
1.6. Eventuais informações sobre cônjuges; 
1.7. Relações de parentesco; 
1.8. Número de telefone; 
1.9. Sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública; 
1.10. Informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade administrativa; dentre outros 
necessários à contratação. 
 
2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por parte da 
Administração Pública. 
3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume válido, legítimo e, 
portanto, juridicamente adequado. 
 
 
Local e data 
 
 
 
 
 

Representante Legal 
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ANEXO VI - MODELO DO TERMO DE VISITA TÉCNICA 
À 
Ao Município de Campo do Tenente 
Referência: Concorrência Pública nº 03/2024 
 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DA REDE DE ADUÇÃO E REDE DE 
ABASTECIMENTO DA COMUNIDADE RURAL DO MORRINHO ALTO, LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE CAMPO DO 
TENENTE – PR. 
 
A Empresa.................... CNPJ n.º ....................., com sede no Município..................... Estado do......................., 
localizada à Rua........................................................., n.º.............. 
CEP .................., Fone ( ).................., E-mail , declara o abaixo: 
1) Declaramos, como responsável da empresa acima que visitamos o local da obra ou serviço de engenharia 
referente à Licitação em referência, ficando ciente de todos os detalhes do objeto de nossa proposta; 
 
2) Declaramos que, se vencedores desta, nos responsabilizaremos pela completa execução da obra ou serviço 
de engenharia em todas as suas fases, assim como de que conhecemos todos os detalhes, especificações e condições 
de execução dos trabalhos. 
 
 
...............de. de 2024. 
 
 
 
 
 
 

Razão Social da Licitante Nome/Assinatura do responsável legal da empresa 
 
 
 
 
 
 

Município de Campo do Tenente 
 Nome do responsável técnico 
CREA ou CAU 
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ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA À VISITA TÉCNICA 
 
À 
Ao Município de Campo do Tenente 
Referência: Concorrência Pública nº 03/2024 
 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DA REDE DE ADUÇÃO E REDE DE 
ABASTECIMENTO DA COMUNIDADE RURAL DO MORRINHO ALTO, LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE CAMPO DO 
TENENTE – PR. 
 
(Nome).........................................responsável legal da empresa   , inscrita no CNPJ (MF) nº  , 
inscrição estadual nº  , estabelecida em 
 , DECLARA a não necessidade de realização da visita, pois o mesmo tem pleno conhecimento da natureza e 
das dificuldades do serviço e de que, em hipótese nenhuma, se vencedora da licitação, alegará qualquer grau de 
dificuldade na execução do serviço ou solicitará qualquer acréscimo ao valor proposto para execução do mesmo, 
interpretado como decorrente do desconhecimento das condições do local de execução, sua conformidade com a planilha 
estimativa ou outro fato atinente que poderia ser percebido se realizada a visita. 
 
 
Local..................., ...... de de 2024. 
Assinatura do representante legal ou procurador da empresa: 
........................................................................................ (EMITIR EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
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ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO CONTENDO INFORMAÇÕES PARA FINS DE ASSINATURA DO 
CONTRATO 
 
1 – DA EMPRESA PROPONENTE: 
Nome empresarial         Rua    
   nº    Bairro      CEP      
Cidade    Estado       CNPJ nº     
       Conta Corrente nº  Agência  Banco       
Telefone   Celular:       
 
2 - DO REPRESENTANTE LEGAL AUTORIZADO PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 
Nome       Função       Data de Nascimento  
 Estado Civil     Escolaridade  RG nº   Órgão emissor    
CPF      
Rua        nº     Bairro  Complemento  
  Cidade     Estado   CEP  Telefone     Telefone 2 
   Celular   E-mail      
 
 
 
Local e data:  
 
 
Assinatura e Identificação do Responsável  
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ANEXO IX – DOCUMENTOS PARTE DO EDITAL 
 
São documentos vinculados ainda a este edital: 
 
1. Memorial Descritivo; 
2. Planilha Orçamentária; 
3. Cronogramas Físico-Financeiros; 
4. Projetos e Plantas; 
5. Detalhamento de BDI’s; 
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ANEXO X - TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES E 
LEILÕES DO BRASIL 
 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social:  

Ramo de Atividade:  

Endereço:  

Complemento:  Bairro:  

Cidade:  UF:  

CEP:  CNPJ:  

Telefone Comercial:  Inscrição 
Estadual: 

 

Representante 
Legal: 

 RG:  

E-mail:  CPF:  

Telefone Celular:  

Whatsapp:  

Resp. Financeiro:  

E-mail Financeiro:  Telefone:  

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP: ( ) SIM (  ) Não 

 
Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do Sistema de pregão 
Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com 
as disposições que seguem. 
São responsabilidades do Licitante: 
- Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais venha a participar; 
- Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de habilitação nas 
licitações em que for vencedor; 
- Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas e regulamentos 
expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno conhecimento; 
- Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Adendo I 
- Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 
O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de taxas de utilização, 
conforme previsto no Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 
O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária referente às 
taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da 
BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 
O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo Licitante, mediante 
comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de 
negócios realizado e/ou em andamento. 
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última utilização do Sistema, 
e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas informações prestadas neste Termo, 
notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar 
a BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil qualquer mudança ocorrida. 
Local e Data 
Nome da empresa Representante Legal 
 
Observação: obrigatório reconhecer firma (em cartório) das assinaturas e anexar copia do contrato social e ultimas 
alterações e/ou breve relato e/ou contrato consolidado (autenticadas). 
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ADENDO – I - TERMO DE DESIGNAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS PARA OPERAR O SISTEMA “BLL”: 
 

Razão Social do Licitante:  

CNPJ/CPF:  

Operadores 

 
 
01 

Nome:  

CPF:  Função:  

Telefone:  Celular:  

Fax:  E-mail:  

Whatsapp:    

 
 
02 

Nome:  

CPF:  Função:  

Telefone:  Celular:  

Fax:  E-mail:  

Whatsapp:  

 
 
03 

Nome:  

CPF:  Função:  

Telefone:  Celular:  

Fax:  E-mail:  

Whatsapp:    

 
O Licitante reconhece que: 
– A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso exclusivo de seu titular, 
não cabendo à BLL – Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou 
prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 
– O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL – Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, 
mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 
– A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada imediatamente à BLL – 
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil para o necessário bloqueio de acesso; 
– O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no sistema, por seu 
usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não pagamento das taxas ensejará a sua 
inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, no Serviço de Proteção de 
Credito e no SERASA e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 
 
Local e Data. 
 
Nome da empresa Representante Legal 
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ADENDO II -TERMO DE ADESÃO DE PROMOTOR PRIVADO AO SISTEMA “BLL”: 
 

Razão Social: 

CNPJ: Inscrição Estadual: 

Nome do Responsável: 

Cargo do Responsável: Tel. do Responsável: 

Endereço da Empresa: 

Bairro: Cidade 

Estado: CEP: 

Tel. Empresa: E-mail 

 
Por meio do presente Termo, aderimos ao Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e 
Leilões do Brasil, do qual temos pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 
A Bolsa de Licitações e Leilões manterá sistema eletrônico de negociação, acessível por meio da rede mundial de 
computadores – internet –, para apoio técnico-operacional na realização de negócios de aquisição e alienação de bens 
e de contratação de serviços, acessível por meio da rede mundial de computadores – internet –, para apoio técnico-
operacional na realização de negócios de aquisição e alienação de bens e de contratação de serviços, por meio dos 
procedimentos de Pregão Eletrônico, Pregão Presencial em formato WEB, Pregão Eletrônico de Compra Direta e 
Cotação Eletrônica, dentre outras modalidades admitidas em lei, conduzidos pelos Promotores das Licitações, com o 
apoio técnico- operacional da Bolsa, mediante a utilização de seu Sistema. 
A utilização do Sistema Eletrônico de Licitações será realizada em conformidade com o Regulamento do Sistema 
Eletrônico de Licitações, que integra o presente Termo de Adesão, visando padronizar procedimentos e torná-los mais 
céleres e eficientes. 
São responsabilidades do Promotor: 
manter infraestrutura e controles necessários para garantir a celeridade, a eficiência e a lisura de procedimentos e das 
negociações; 
assegurar a participação no Sistema Eletrônico de Licitações apenas de usuários devidamente treinados e capacitados, 
visando o cumprimento da regulamentação e a regularidade nos procedimentos; 
indicar os usuários responsáveis pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações, conforme o anexo do presente 
Termo de Adesão; 
divulgar a utilização do Sistema Eletrônico de Licitações; e 
vi. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e 
regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno conhecimento. 
O promotor deverá estimar o valor da compra a ser realizada com base no valor de mercado do bem ou serviço. 
Realizando-se a negociação e atingindo-se o valor estimado não poderá o promotor desistir do negócio, sob pena de 
arcar com a taxa de utilização do sistema incidente sobre a operação vencedora. 
A taxa de utilização do sistema será de 1,5% sobre o valor da proposta vencedora. 
O presente Termo de Adesão é firmado pelo prazo de 48 meses, podendo ser rescindido a qualquer momento, 
mediante notificação prévia e por escrito. 
 
Local e data:   
 
Empresa:  
 
(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro) 
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ADENDO III -INDICAÇÃO DE USUÁRIOS DO SISTEMA “BLL” 
 

Promotor da licitação: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: UF 

Telefone: Fax: 

CNPJ: E-mail 

Responsável legal: 

Cargo: Telefone: 

Responsável por informações sobre orçamentos / pagamentos 

Nome: 

Telefone: Celular: 

E-mail: 

Usuários do sistema 

 
01 

Nome: 

CPF: Função: 

Telefone: Celular: 

Fax: E-mail: 

 
02 

Nome: 

CPF: Função: 

Telefone: Celular: 

Fax: E-mail: 

 
03 

Nome: 

CPF: Função: 

Telefone: Celular: 

Fax: E-mail: 

 
04 

Nome: 

CPF: Função: 

Telefone: Celular: 

Fax: E-mail: 

 
05 

Nome: 

CPF: Função: 

Telefone: Celular: 

Fax: E-mail: 

 
Local e data:   
 
Empresa:   
 
(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro) 
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ADENDO IV -TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA “BLL” DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES. 
 

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica) 

Nome: (Razão Social) 

Endereço: 

Complemento Bairro: 

Cidade: UF 

CEP: CNPJ/CPF: 

Inscrição estadual: RG 

Telefone comercial: Fax: 

Celular: E-mail: 

Representante legal: 

Cargo: Telefone: 

Financeiro: Telefone: 

Ramo de Atividade: 

 
Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do Sistema Eletrônico 
de Pregões Eletrônicos da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual declara ter pleno conhecimento, em 
conformidade com as disposições que seguem. 
São responsabilidades do Licitante: 
tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais venha a participar; 
observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de habilitação nas 
licitações em que for vencedor; 
observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e regulamentos 
expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno conhecimento; 
designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações; e 
pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 
O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de taxas de utilização, 
conforme previsto no Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 
O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões a expedir boleto de cobrança bancária referente às taxas de utilização 
ora referidas, nos prazos e condições definidos no Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações 
e Leilões. 
(cláusula facultativa – para caso de uso de Célula de Apoio (Corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga plenos poderes 
à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código Civil Brasileiro, para o fim 
específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse realizados por meio do Sistema Eletrônico de 
Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, podendo a sociedade corretora, para tanto: 
declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital; 
apresentar lance de preço; apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoeiro; solicitar 
informações via sistema eletrônico; interpor recursos contra atos do pregoeiro; 
apresentar e retirar documentos; solicitar e prestar declarações e esclarecimentos; assinar documentos relativos às 
propostas; emitir e firmar o fechamento da operação; e praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel 
cumprimento do presente mandato, que não poderá ser substabelecido. 
 

Célula de Apoio (corretora): 

Endereço: 

CNPJ: 

 
O presente Termo de Adesão é válido até   /  /  , podendo ser rescindido ou revogado, a qualquer tempo, pelo Licitante, 
mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou 
decorrentes de negócios em andamento. 
Local e data: 
(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro) 
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ADENDO V - TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA “BLL” - (LICITANTE DIRETO) INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO 
SISTEMA 
 

Razão Social do Licitante: 

CNPJ/CPF: 

Operadores 

01 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

02 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

03 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

 
O Licitante reconhece que: 
a Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso exclusivo de seu titular, 
não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 
o cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante solicitação escrita de seu titular 
ou do Licitante; 
a perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada imediatamente à Bolsa, para 
o necessário bloqueio de acesso; e 
o Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no sistema, por seu usuário, 
por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e 
o não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, no Serviço de Proteção de 
Credito e no SERASA e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 
Local e data: 
(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro) 
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 ANEXO XI - REGULAMENTO DO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES  
 
CAPÍTULO I – DAS DEFINIÇÕES 
Art. 1º. Para efeito deste Regulamento, entende-se: 
Bolsa: Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, ou simplesmente BLL; 
Chave Eletrônica: Código de acesso ao Sistema, fornecido pela Bolsa; 
Célula de Apoio (Corretora): Empresa associada da Bolsa designada por Licitante para orientar e auxiliar em 
procedimentos, nas modalidades de Pregão Eletrônico; Pregão Presencial em formato WEB; Pregão Eletrônico de 
Compra Direta; 
Cotação Eletrônica de Preços: Modalidade destinada à aquisição de bens e serviços de pequenos valores, quando 
promovida por órgão público, ou por qualquer valor, quando promovido por empresa da iniciativa privada. 
Desconexão: Interrupção de acesso ao Sistema; 
Edital: Documento expedido pela Bolsa, por iniciativa do Promotor da licitação, com a definição (i) do bem a ser adquirido 
ou alienado ou do serviço a ser contratado, conforme o caso; (ii) do local em que se está promovendo a licitação; (iii) do 
endereço eletrônico, da data e do horário da licitação; (iv) das exigências de Habilitação; (v) dos critérios de aceitação de 
propostas; (vi) das sanções aplicáveis na hipótese de inadimplência; e (vii) das demais condições de aquisição ou 
alienação de bens ou contratação de serviços; 
Habilitação: Etapa de verificação do atendimento, pelos participantes, dos requisitos instituídos no Edital para participação 
no certame; 
Homologação: Confirmação da operação com o Licitante vencedor; 
Lance(s): Preço ou proposta de preço registrada no Sistema, contra uma Oferta de Negociação; 
Licitação: Conjunto de procedimentos administrativos, onde a Administração Pública direta ou indireta seleciona proposta 
mais vantajosa para o contrato de seu interesse. São modalidades de licitação: Pregão, na forma presencial ou eletrônico, 
Convite, Tomada de Preços, Concorrência e Concurso; 
Licitação Privada: Licitação promovida e coordenada por empresas privadas; 
Licitação Pública: Licitação promovida e coordenada por órgãos e entidade da administração pública, direta e indireta; 
Licitante: Pessoa física ou jurídica que participa de um Pregão Eletrônico realizado pelo Promotor da licitação, com a 
finalidade de atender a Oferta de Negociação apresentada; 
Licitante Direto: Licitante credenciado para operar diretamente no Sistema, por meio do oferecimento de propostas e 
lances, sem a interveniência de uma Célula de Apoio (Corretora); 
Lote: pode ocorrer o agrupamento de diversos itens que formarão o lote ou pode ocorrer a inclusão de apenas um item. 
Lote adjudicado: Entende-se por lote adjudicado, todo edital para cujo objeto for apresentada definição de compra. 
Oferta de Negociação: Proposta registrada no Sistema da Bolsa pelo Promotor, em sessão de Pregão público, visando à 
aquisição ou a alienação de bens e ou a contratação de serviços, nas condições especificadas em Edital; 
Operador: Representante do Licitante ou da Célula de Apoio (Corretora) por ele designado capacitado para operar 
diretamente no Sistema; 
Pregão Eletrônico; Modalidade de negociação, por meio eletrônico, para a aquisição de bens e a contratação de serviços; 
Pregoeiro: Operador do Sistema, representante do Promotor e responsável pela condução do Pregão Eletrônico, Pregão 
Presencial em formato WEB, Pregão Eletrônico de Compra Direta e Cotação Eletrônica de Preços; 
Promotor: Quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, bem como os órgãos e as entidades da administração pública, direta 
ou indireta, interessados em adquirir ou alienar bens ou, ainda contratar serviços de terceiros, por intermédio do Sistema; 
Senha: Código alfanumérico utilizado pelos usuários para acesso ao Sistema, de natureza pessoal e intransferível; 
Sistema: Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa, dotado de recursos de criptografia e autenticação, de acesso 
exclusivo e restrito aos Promotores da Licitação e aos operadores representantes dos Licitantes. 
 
CAPÍTULO II – DO OBJETIVO 
Art. 2º. O presente Regulamento estabelece normas e procedimentos para a realização de negócios de compra de bens 
e de contratação de serviços, por meio dos procedimentos de Pregão Eletrônico, Pregão Presencial em formato WEB, 
Pregão Eletrônico de Compra Direta e Cotação Eletrônica, dentre outras modalidades admitidas em lei, conduzidos pelos 
Promotores das Licitações, com o apoio técnico- operacional da Bolsa, mediante a utilização de seu Sistema. 
Art. 3º. A Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil tem por objetivo: 
Permitir a adequada e eficiente formação de preços, assim como registro de negócios realizados por meio de sistema 
eletrônico de negociação; 
Assegurar a transparência das ofertas e negócios, disponibilizando acesso às negociações e seus registros; 
Fiscalizar o cumprimento das disposições normativas que disciplinam os serviços ofertados pela Bolsa. 
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CAPÍTULO III – DO SISTEMA DE NEGOCIAÇÃO ELETRÔNICO 
Art. 4º.O apoio técnico-operacional a que se refere o artigo 2º será prestado pela Bolsa por intermédio do Sistema, em 
conformidade com as disposições deste Regulamento. 
Art. 5º.O Sistema é operado via Internet, permitindo aos interessados acompanhar os certames em tempo real, fazer 
consultas a Editais e a resultados de negócios realizados, estando disponível por meio do endereço eletrônico da Bolsa 
(www.bll.org.br). 
Art. 6º. A Licitação Eletrônica (Pregão Eletrônico, Pregão Presencial em formato WEB, Pregão Eletrônico de Compra 
Direta e Cotação Eletrônica) são realizados em sessão pública e conduzidos pelo Promotor da Oferta de Negociação. 
Parágrafo Único. Quando o Promotor for empresa privada, será facultada a realização de sessão de acesso restrito. 
Art. 7º. O Promotor deverá aderir expressamente às disposições deste regulamento por meio de Termo de Adesão, 
conforme modelo Anexo (Iniciativa Privada). 
Art. 8º. Após a assinatura do Termo de Adesão pelo Promotor, seus representantes (o Pregoeiro, e as respectivas equipes 
de apoio) serão credenciados para ter acesso ao Sistema, mediante a atribuição de Chaves Eletrônicas e Senhas. 
 
CAPÍTULO IV – DO PROMOTOR 
Art. 9º. A condução do certame é atribuição exclusiva do Promotor, a quem compete nomear, mediante termo de Adesão 
próprio, seu representante, para atuar como Pregoeiro, conforme o caso. 
Art. 10º.O chamamento de interessados para participar em pregão e cotação de preços caberá ao Promotor e será feito 
por meio de publicação de Edital divulgado no Sistema. 
§1º. Da publicação referida neste artigo deverão constar também: 
O endereço eletrônico da Bolsa (www.bll.org.br); 
A data e o horário para encaminhamento das propostas de preços e Lances; e 
Descrição do objeto do pregão e cotação. 
§ 2°.As referências de tempo nas publicações relativas aos procedimentos previstos neste regulamento observarão o 
horário de Brasília, DF. 
Art. 11. Caberá ao Pregoeiro, conforme o caso, (i) decidir a aceitação e a classificação final das propostas e dos Lances 
de preços, indicando o Licitante vencedor; e (ii) expedir relatório de fechamento, que será divulgado por meio eletrônico 
no Sistema. 
Parágrafo único. Além do relatório de fechamento, o Sistema expedirá ata da sessão contendo a descrição do Pregão e 
dos eventos neles ocorridos. 
Art. 12.Nas licitações realizadas por órgãos públicos a Administração estará isenta do pagamento de qualquer taxa, 
inclusive, com relação aos treinamentos, suporte presencial quando solicitado e suporte on-line em tempo real. 
 
CAPÍTULO V – DO LICITANTE 
Art. 13. O credenciamento do Licitante deverá ser requerido perante a Bolsa, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas antes 
do fim do recebimento de propostas. 
§ 1º. Para fins de credenciamento, o Licitante deverá declarar conhecimento e atendimento às exigências previstas nos 
Editais das licitações de que vier a participar, devendo igualmente estar representado por pessoa munida de poderes 
suficientes para a prática dos atos necessários para sua participação no certame. 
§ 2º. O pedido de credenciamento de Licitante deverá ser feito mediante a apresentação de Termo de Adesão ao presente 
Regulamento, conforme modelo constante do Anexo deste regulamento, devidamente assinado e com firma reconhecida 
por verdadeiro em cartório. 
§ 3º. No pedido de credenciamento, o Licitante poderá designar uma Célula de Apoio (Corretora) para representá-lo. 
§ 4º. O cadastro do licitante para uso direto do sistema é válido por 12 (doze) meses, devendo, nesse prazo, qualquer 
alteração ser realizada pelo mesmo cadastrante. 
Art. 14. O credenciamento de Licitantes perante a Bolsa implicará sua responsabilidade legal e a presunção de sua 
capacidade técnica e operacional para a realização das transações realizadas no Sistema. 
§ 1º.O Licitante deverá declarar-se em condições de realizar os negócios propostos nas Ofertas de Negociação, conforme 
previstas nos Editais, não podendo, em nenhum momento de sua participação, alegar desconhecer as disposições dos 
Editais ou delas discordar. 
§ 2º. O Licitante será responsável por todas as propostas, Lances de preços e transações efetuadas no Sistema por sua 
conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros. 
§ 3º. Os Licitantes respondem pela veracidade e pela exatidão das especificações dos bens e dos serviços ofertados, 
sendo responsáveis por quaisquer danos decorrentes da desconformidade do bem ou do serviço ofertado com as 
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especificações contidas no Edital, inclusive pelos prejuízos causados à Bolsa e/ou a terceiros envolvidos. 
§ 4º. Caberá aos Licitantes observar e cumprir a legislação aplicável aos negócios realizados. 
§ 5º.Os Licitantes estão sujeitos ao pagamento de taxas e emolumentos para utilização do Sistema Eletrônico de 
Licitações, conforme Regulamento, observando-se as finalidades previstas no Estatuto da Bolsa. 
 
CAPÍTULO VI – DO ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO 
Art. 15. A Chave eletrônica e a Senha de identificação do usuário para acesso ao Sistema são de uso exclusivo de seu 
titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso 
indevido. 
§ 1º. O cancelamento de Senha ou de Chave poderá ser feito pela Bolsa e por solicitação escrita de seu titular. 
§ 2º. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada imediatamente à Bolsa, 
por escrito, para o necessário bloqueio de acesso. 
§ 3°. A validação da Chave Eletrônica e da senha de acesso do Licitante dependerá de prévia autorização da Bolsa. 
§ 4º. O Licitante poderá obter Chave Eletrônica e Senha para acesso ao Sistema § 5º.Além da chave eletrônica, quando 
previsto em edital, os participantes deverão possuir certificação digital, com CNPJ ou CPF devidamente registrados, 
atendendo as regras do ICP – Brasil (Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira) – alteração incluída em 30/07/2010. 
 
CAPÍTULO VII – DA ETAPA COMPETITIVA DE PREÇOS 
Art. 16. A etapa competitiva da Licitação terá início e se desenvolverá em conformidade com as disposições constantes 
do Edital. 
Art. 17. Durante o certame, os operadores serão informados, em tempo real, do menor Lance de Preço registrado, sendo 
vedada à identificação de seu propositor, salvo expressa disposição em contrário prevista em edital. 
Art. 18. O operador representante do Licitante ou da Célula de Apoio (Corretora) por ele designada poderá realizar novos 
Lances de preços, observados o horário e as regras de aceitação fixadas pelo Promotor. 
Art. 19. O Edital disporá sobre as condições para registro de Lances no Sistema. 
Parágrafo único. Caberá ao pregoeiro permitir ou não a correção dos lances. Contudo, por questões de segurança, para 
evitar tumulto, ou qualquer tipo de conluio em sessões, será admitida apenas a correção do último lance enviado pelo 
licitante, devendo o mesmo tomar os devidos cuidados no envio dos lances. 
CAPÍTULO VIII – DA CONTRATAÇÃO E LIQUIDAÇÃO DOS NEGÓCIOS E DAS GARANTIAS 
Art. 20. O documento comprobatório da operação realizada em conformidade com o disposto neste Regulamento, 
expedido pelo Sistema de Bolsa, faz prova de relação jurídica contratual entre o Promotor da Oferta de Negociação e o 
Vencedor do Pregão, conforme o caso, obedecidas às condições estabelecidas no Edital. 
Art. 21. A liquidação da operação se dará nas condições previstas no Edital, não cabendo à Bolsa, em nenhuma hipótese, 
responsabilidade, a qualquer título, pela execução das obrigações decorrentes dos negócios celebrados por intermédio 
do Sistema. 
 
CAPÍTULO IX – DAS RESPONSABILIDADES 
Art. 22. Caberá aos Licitantes acompanhar o desenvolvimento dos certames de que participarem, sendo de sua inteira 
responsabilidade a eventual perda de negócio que decorrer da inobservância de mensagens emitidas pelo Sistema ou 
de Desconexões que ocorrerem durante a realização dos certames. 
Art. 23. O Licitante e as Células de Apoio (Corretoras) são responsáveis pelo uso indevido de suas Senhas de acesso ao 
Sistema e pelas transações efetuadas diretamente por seus operadores ou por terceiros. 
Art. 24. A Bolsa não será responsável, em nenhuma hipótese, pelas obrigações assumidas pelos Licitantes e pelos 
Promotores, em decorrência de contratos de aquisição, alienação de bens e de prestação de serviços celebrados 
mediante a utilização do Sistema. 
Art. 25. A perda do negócio em razão de desconexão, falha ou lentidão na conexão, erro no sistema ou erro de pregoeiro, 
não implicará responsabilidade da Bolsa. 
Art. 26. São responsabilidades do Promotor de Licitação: 
Utilizar o Sistema exclusivamente para a realização de Licitações na forma prevista neste Regulamento e observar as 
disposições legais vigentes para a realização dos procedimentos da Licitação; 
Responsabilizar-se, por si e por seus representantes, nomeados no Termo de Adesão, conforme modelo anexo do edital, 
pelo correto uso do Sistema e por todas as transações eletrônicas efetuadas por seu intermédio; 
Dar início, conduzir e encerrar a Licitação, bem como homologar seu resultado; 
Prestar à Bolsa, sempre que solicitado, informações sobre os pagamentos aos fornecedores, relativas às licitações 
realizadas nas modalidades de Pregão Eletrônico, Pregão Presencial em formato WEB, Pregão de Compra Direta e 
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Cotação Eletrônica de Preços. 
Art. 27.A Célula de Apoio (Corretora), bolsa, ou agente credenciador responsável pelo cadastro deverá prestar o apoio 
operacional necessário ao Licitante para o correto uso do Sistema. 
 
CAPÍTULO X – DAS PENALIDADES 
Art. 28. A prestação de declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de credenciamento para participação nos 
procedimentos de que trata este Regulamento sujeitará o Licitante às sanções previstas no Edital. 
Art. 29. Sem prejuízo do disposto nos Estatutos Sociais da Bolsa, as Células de Apoio (Corretoras) e fornecedores estarão 
sujeitos às penalidades de advertência, multa pecuniária ou suspensão, a serem aplicadas pela administração da Bolsa, 
além de responder criminalmente nos seguintes casos: 
Não-apresentação ou apresentação intempestiva da documentação exigida neste Regulamento e/ou nos Editais; 
Apresentação de declaração falsa ou não-condizente com a real situação dos Licitantes; e 
Uso indevido da Chave de Identificação e da Senha, inclusive por terceiros. 
Art. 30. Sem prejuízo do disposto no artigo 28 a Bolsa poderá inscrever em bancos de dados administrados por entidades 
prestadoras de serviços de informações e de proteção ao crédito (SERASA,SPC e OUTROS) os nomes dos Promotores 
e/ou dos Licitantes que estiverem em débito com a Bolsa, em razão da falta de pagamento das taxas cobradas pela 
utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 
§1º. Antes da inscrição do devedor em sistema ou serviços de informações e proteção ao crédito, a Bolsa fará 
comunicação ao devedor por meio de e-mail, informando o valor da dívida e sua origem, concedendo prazo de 10 (dez) 
dias para pagamento. 
§2º. Não havendo quitação do débito no prazo indicado no parágrafo anterior, será feita a inscrição do devedor nos bancos 
de dados que trata o “caput” deste artigo. 
Art. 31. Os promotores poderão prever em seus editais a impossibilidade de participação dos fornecedores que estiverem 
sob punições na Administração Pública e ou iniciativa privada, assim como estiverem cadastrados em órgãos de proteção 
ao crédito, ou ainda com qualquer inadimplência perante a Bolsa. 
 
CAPÍTULO XI - DEMAIS DISPOSIÇÕES 
Art. 32. A utilização do sistema por órgãos e entidades da administração pública, direta ou indireta, observará as normas 
para licitações e contratos da administração pública, que prevalecerão sobre quaisquer disposições em contrário. 
Art. 33. A Bolsa poderá modificar o presente regulamento mediante publicação de aviso em sua página na Internet e 
comunicação dos órgãos cadastrados mediante o e-mail informado ao cadastro da Bolsa. 
Art.34. Fica instituído o Juízo de Arbitragem, de acordo com a Lei 9.307/96 e com o Regulamento de Arbitragem – Câmara 
de Mediação e Arbitragem da Associação Comercial do Paraná (ARBITAC) – para o exercício e o cumprimento dos 
direitos e obrigações resultantes deste Regulamento. 
Parágrafo único: Ao cumprimento da sentença judicial, fica eleito o foro da comarca da Região Metropolitana de Curitiba 
Pr., com renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
Curitiba, 10 de novembro de 2014. 
 
A Administração da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 
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ANEXO XII – CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA (SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR) 
 
Pregões Eletrônicos, Pregões Presenciais em formato WEB; Pregões Eletrônicos de Compra Direta, Cotação Eletrônica 
de Preços: 
Não optantes pelo sistema de registro de preços: 
1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após a adjudicação – limitado 
ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da 
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 
Optantes pelo sistema de registro de preços: 
1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em parcelas mensais 
(equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do boleto em 60(sessenta) dias após a 
adjudicação – com limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto 
bancário em favor da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 
O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2% e juros moratórios 
de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos 
inadimplentes da Bolsa e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 
Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, o licitante vencedor 
receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma eletrônica no respectivo lote 
cancelado. 
DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 
A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras)para a representação junto no sistema de PREGÕES, 
não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL. A corretagem será pactuada entre os 
interessados de acordo com as regras usuais do mercado. 
CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA – EMPRESAS PRIVADAS - (SOMENTE PARA O FORNECEDOR 
VENCEDOR) 
Pregões Eletrônicos, Pregões em formato Web ou Cotações Eletrônicas: 
1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor da adjudicação do lote, com vencimento em 45 dias após a adjudicação – 
limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor 
da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 
O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2% e juros moratórios 
de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTROS) e cadastro dos 
inadimplentes da Bolsa e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 
DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS ASSOCIADAS) 
A livre a contratação de sociedades CÉLULAS DE APÔIO (corretoras) para a representação junto no sistema de 
PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL. A corretagem será pactuada entre 
os interessados de acordo com as regras usuais do mercado. 
DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR 
Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e nos responsabilizamos 
por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos. 
 
Local e data: 
 
(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro) 
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ANEXO XIII- RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA LIQUIDAÇÃO DE PAGAMENTOS 
 
Aos 
Ilustríssimos Senhores Fornecedores da Prefeitura Municipal de Campo do Tenente 
Assunto: Processo de pagamento. Documentação exigida. Prezados Senhores, 
No intuito de imprimir maior agilidade aos processos de liquidação e pagamentos das despesas decorrentes das 
obrigações contraídas pelo Município de Campo do Tenente junto aos seus diversos fornecedores, traz - se ao 
conhecimento de Vossas Senhorias os procedimentos e a documentação que passará a ser exigida em atendimento às 
normativas legais aplicáveis à espécie, conforme tópicos a seguir: 
 
1. NORMAS/DOCUMENTOS EXIGÍVEIS EM TODOS OS PROCESSOS DE LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 
1.1 Independentemente da natureza do objeto contratado (e, portanto, para todo e qualquer processo de 
pagamento), os fornecedores, acompanhado de nota fiscal/fatura, deverão instruir o pedido de pagamento com os 
seguintes documentos: 
a. Cópia (simples) da Nota de Empenho; 
b. Via original da nota fiscal (devendo fazer menção expressa ao n° do empenho, bem como às retenções 
tributárias cabíveis), assinada pelo fiscal de contrato e/ou Secretário da pasta responsável pela contratação e fiscalização 
da prestação; 
c. Certidão negativa de tributos municipais (sede da empresa); 
d. Certidão negativa de tributos municipais (Município sede da empresa); 
e. Certidão negativa de tributos estaduais (Estado sede da empresa); 
f. Certidão negativa de tributos federais; 
g. Certidão negativa de INSS; 
h. Certificado de regularidade de FGTS; 
i. Cópia do extrato de “Optante” ou Não Optante” pelo SIMPLES NACIONAL. 
 
2. NORMAS/DOCUMENTOS EXIGÍVEIS EM RELAÇÃO À PECULIARIDADE DE CADA OBJETO 
2.1 Prestação de serviços sem cessão de mão de obra 
Todos os documentos relacionados no item “1.1” desta relação; 
2.1.1 Para as espécies não previstas no item “2.1” e respectivos subitens, os documentos relacionados nesse tópico 
(item “1.1”) são suficientes para os processos de liquidação da despesa e pagamento. 
a. Cópia do comprovante de recolhimento de ISS no Município da sede da empresa, em relação ao valor 
apresentado na nota fiscal, nas hipóteses de serviços em que o recolhimento não seja devido no Município de Campo do 
Tenente; 
b. Cópia do comprovante de recolhimento de INSS relativo à nota fiscal, nas hipóteses de incidência; 
c. Declaração do sócio ou representante legal da empresa de que não houve cessão de mão de obra à Prefeitura 
Municipal na prestação dos serviços. 
d. Serviços com cessão de mão de obra 
e. Todos os documentos relacionados no item “1.1” e no subitem “2.1”, salvo Declaração do sócio ou 
representante legal da empresa de que não houve cessão de mão de obra à Prefeitura Municipal na prestação dos 
serviços; 
f. Relação dos funcionários disponibilizados ao Município de Campo do Tenente para a execução do objeto, 
assinada pela empresa e pelo fiscal de contrato, individualizando o exato local da prestação e os números de identidade 
civil e CPF/MF de cada um dos empregados; 
g. Cópia dos holerites de todos os funcionários relacionados, relativamente ao mês da emissão da nota fiscal ou, 
ao mês imediatamente anterior, na hipótese de esta ter sido emitida antes do quinto (5º) dia útil do mês; 
h. Extrato/resumo da folha de pagamento dos funcionários da empresa relativamente ao mês da emissão da nota 
fiscal ou, ao mês imediatamente anterior, na hipótese de esta ter sido emitida antes do quinto (5º) dia útil do mês; 
i. Comprovante de recolhimento do INSS dos funcionários (guia GPS) relativamente ao mês da emissão da nota 
fiscal ou, ao mês imediatamente anterior, na hipótese de esta ter sido emitida antes do quinto (5º) dia útil do mês; 
j. Comprovante de recolhimento do FGTS dos funcionários (GRF) relativamente ao mês da emissão da nota 
fiscal ou, ao mês imediatamente anterior, na hipótese de esta ter sido emitida antes do quinto (5º) dia útil do mês; 
k. Sistema Empresa de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (SEFIP) somente com a 
relação dos trabalhadores atuantes na execução do objeto a que se refere o contrato. 
l. Obras e serviços de engenharia sem cessão de mão de obra 
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m. Todos os documentos exigidos no item “1.1” e no subitem “2.1”; 
n. Cópia do comprovante de recolhimento/pagamento da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) em nome 
do(s) profissional(is) responsável(is) pela execução da obra ou consulta; 
o. Relatório de medição e memorial descritivo da obra assinado pelo(s) profissional(is) responsável(is) e pelo 
fiscal de contrato. 
p. Obras e serviços de engenharia com cessão de mão de obra 
q. Todos os documentos relacionados no item “1”, no subitem “2.2”, salvo Declaração do sócio ou representante 
legal da empresa de que não houve cessão de mão de obra à Prefeitura Municipal na prestação dos serviços; 
r. Laudo de medição da obra assinado pelo engenheiro responsável e pelo fiscal de contrato, contendo as 
medições de forma individualizada e especificada; 
s. Cópia do alvará de construção, reforma, ampliação ou demolição, nos termos da legislação municipal; 
t. Matrícula CEI da obra; 
u. Certidão negativa do INSS relativa à conclusão da obra (nas hipóteses de o pagamento fazer referência à 
medição final); 
v. Cópia do Certificado de Vistoria e Conclusão da Obra (CVCO), expedido na forma da legislação municipal (nas 
hipóteses de o pagamento fazer referência à medição final). 
 
3. TERCEIRIZAÇÃO/SUBCONTRATAÇÃO 
3.1 Nas hipóteses em que o edital previu e a Administração aceitou expressamente a terceirização de parte da 
execução da prestação contratada, todos os documentos relacionados nos itens “1.1” e “2.1” e seus respectivos subitens 
devem, também, ser apresentados em relação à empresa subcontratada, observadas as peculiaridades de cada um dos 
objetos. 
  
4. DA ENTREGA DOS DOCUMENTOS 
4.1 Os documentos relativos a cada um dos pagamentos deverão ser entregue pela empresa contratada 
diretamente ao fiscal de contrato a quem competirá a abertura dos respectivos processos administrativos e seu 
encaminhamento. 
Alerta-se que a omissão ou incorreção de qualquer dos documentos relacionados nesta missiva poderá implicar na 
retenção dos pagamentos. 
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